
INSTRUÇÃO NOIIMATIVA-CIC. N' 1-A, OE 30 OE ABRIL OE 2016 

l'RCPJ 1 ' PINAS 

REGIST~•6t,074 

Aprova o Regulamento de Oe5centrolizoçõo 
de Recursos do Confe<teroçôo Btosileiro d& 
Clube$ - CBC,, e dó outras providências. 

A DIRETORIA DA CONFEDERAÇÃO BRASILBRA DE CLUBES - CBC,. no uso de svos olribuiçõeS QUé 
lhe confere o Estatuto Social. ort. 32, olineas "b". 'I" e "p': 

Conside<ondo que incumbe ô C8C1 o foonoçoo de ottetos no ômbilo dos ctubes esportivos 
formadores de atletas. com osrecusos p,evistos no ort. 56, VIII, §10 do Lei 0°9,615/1998; 
Considerando qve. conforme estotuído no Oeoeto n• 7.984/2013. o C8C1 poderó i:xomovM o 
execuçôo de recursos de fOC'mo direto ou descentralizada; 

Considerando qve a lei n. 9.615/1998 determino que o CBC, observe. de formo con;unturot. os 
nonn,;,s oplicóveis ó celeb<oçôo de coovênios pelo Uniõo; 

Considerando que o mesmo Decreto nº 7.984/2013 obfiga ô CBCr o editar ato <i~plinondo os 
procedimentos poro a descentrolizoçõo dos recursos e o respectivo prestoçõo de contos: 
Considerando que poro regular o matéria do descentrolizoçõo pelo CBC, foi editado o IN CBC nº 
01/2013, pec meio do qvol foi instituído o sev Regulamento de Oescentrolizoçõo de Recursos. 
aprovado uno.nlmernente no As.semt,teio Gefol Extco0tdinório realizado em 13 de julho de 2013: 
Considerando que o prótico na reoiz.oçõo dos Chamamentos Internos de Projetos tem 
demonstrod<> o nece,,iciode de opómoromen10 do ReguIomento de Descenlrollzoçõo de 
Recursos: 

Considerando o oportunidade de revisõo dos Regvk>mentos Internos do CBC., impulsionado por 
orientoçõo d<> Tribunal de Contos do Uniõo (TC 023.922/2015-0) <ftigido oos integrontes do 
subsistemo especifico do Sistema Nocional do Eworte (art. 6°, J)0(6grofo único, Decreto 
7.98◄/2013); 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar e publicar o Regufomento de Descentrolizoçõo de Recul'$0$ dO CBCt no Oiório 
Oficiol do Unioo. bem corno em seu sítio eletrônico. o qvol svrttó sevs efeitos em todos os 
p,ocessos de descentrolizoçõo do CBC,. posterlore.s aos editais citados no§ 1• deste orfigo. 

§ 1º A. IN CBC nº 01/2013 pe<moneceró regvkmdo os convêrios originados dos Editais de 
Chomom&nto lntemo n°S 01 o 05. ressalvados os ,egros de tl'onsiçõo dispos10$ no IN CS.C nº 01-
A/20I6. 
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REGULAMENTO DE DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS . 
1 
J 

DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE CLUBES - CBC. ~ 

Disciplina a aplicoçoo dos recursos financeiros de qve ( 
lrolo o ort. 56, Inciso VIII. do lei n• 9.615/1998. 
combtnodo com o § 10. do mesmo ortigo. e regukJ os 
parcerias cffiebrOdos pelo CBC1 pot0 o execuçõo de 
projetos de formoçôo de atletas. 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1' Este Regulamento discipl.rlo a opllcaçoo dos recursos financeiros de que troto o ort. S6. 
inciso vm. do lei n• 9.ólS/1998. combinado com o§ 10. do mesmo artigo, e estobefece diretrizes. 
normas e procedimentos paro o cetebtoçôo de Convénios, visondo ô execuçõo descentralizado 
de projetos e atividades de formoçôo esportivo. em regime de mútuo coc,peroçõo com a CBC,. 

§ 1º A oplicaçõo descentralizada dos recursos referidos no caput res-peitoró os princípio$ do 
legelidode. impessoolidod&. MO<ôliôóde. pubíicldode e eficiêncio. obtido por melo do eslímulo à 
competência de.sporiivo e odminklr'otlvo. 

§2° Os procedimentos de descentroJizoçõo de recursos e de p(estoçõo de contos dseiP,inodos 
neste Regulamento respeitorõo oindo o disposto no Lei n. 9.615/1998 e o no Oecreton. 7.98-4/2013 
que a regulamento, bem como. no qvonto cobívet. nos nomios que regem os transferências de 
recursos do Admlnisttoçõo Público Federal poro entidades privados sem fins lucrativos. em tegime 
de mútuo cooperoçôo e COtn interesses recíprocos. 

CAPÍTULO li 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. "J! Poro os fins deste Regviomeoto consldero4 se: 

1- clJbe espo11ivo formador de ottetos: entidade de prótico desportivo sem fins lucrotivos que, 
filiado ó C8C,. lntecro Svbsistemo Especifico do Sistema NocfoOO do Desporto e é orgonilodo de 
modo que nõo distribuo entre os ossociodos, consetheicos, diretores. empregados. doadOíes ou 
terceiros eventuais resultados. sobras, excedentes operacionais, brutos ou Mquidos. dividendos. 
Isenções de qualque< noturezo. participações ou J)Orcefos do seu potl'imônio. auferidos mediante 
o exercício de suas atividades, e Qve os aplique integralmente no consecuçõo do respecttvo 
objeto social. dorova_nte intitulado simplesmente de CLUBE FORMADOR; 

li - entidade paceiro: entidade sem fins lucrativos. integrante do S.Stemo Nocional do Desporto. 
fomentadora do esporte olímpico (Comitê Olímpico do Brasil - CO6), p,oroolímpico (títê 
Pocolímpico Bl®leiro - CPB). escOla" (Contederaçõo B<osileira do Desporto Escolar - CBD ) ou 
univenilório (Confederoçõo Btoslleiro do De,porto Unive,sitório- CSDU); 

, 
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IIJ - porcerio: o conjunto de dt'eitos, responsobilidodes e oorigoções decooentes de reloçõo 
jurídico estabelecido tormolmente pelo C8C,. em regime de mutua coope(oçõo. paro o 
execuçôo de p,ofetos de fom,oçõo esportivo expressos em Convênios de Coloboroçôo ou de 
Fomento; 

IV - projeto: conjvn10 de operações. limitados no tempo, dos QvOis resulta um produto destinado 
6 tormaçõo de ottetos; 

V - dirigente: Presidente ou Comodoro das Entidades Parceiros que detenham pode<es de 
administraçõo, gestoo ov controle, hobiitodo a OS$inar Convênios de CdobotoçOo ou de 
Fomento com o CBC,. poro o consecvçõo de objetivos de interesse recíproco no formoçOo de 
atletas; 

VI - administrodor. Presidente do CBC,, revestido de competência poro assinar Con-vênios de 
Coloboroçôo ou de Fomento. visando à consecuçôo de objetivos de interesse recíproco no 
formoc;õo de atletas; 

VII - gestor: agente do CBC, r<nponsóvel pelo geslOo de parceria celebroóo por meio de 
Convênio de Coloboroçôo ou de fomento. designado por ato do Oiret0f1a da C8Ct, com 
poderes de controle e f&ScOlizaçõo; 

VIII - convênio de coloboraçõo: instrumen1o odorado paro o consecvçôo de planos de lrobo1ho 
concebidos pelo CBC,. coo, o objetivo de executor projetos ou atividades de fo,moçôo de 
atletas parometrizodOs pelo CBC,; 

IX - convénio de tomento: instrumento odot ado paro o consecvçôo de pk,nos de trobolhos 
concebidos pelos CLUBES FORMADORES ov Entidades Pofceiros. com o objetivo de incentivar 
p,ojetos ou atividades d& formoçoo de ot1et0s desenvolvidos pa esso.s entidades. 

X - comissôo de seleçõo: cofegiodo destinado o proc&S$0f' e ;vigor Chomomenlos tnter'n0$ de 
Prof,etos. constituído por ato do Direteóo do ce.c,: 

XI - comissõo de monitoromenro e ovoioçõo: colegiado destinodO o monito,or e avaliar os 
parcerias celebfodos, constituído por 010 do Diretoria do CBC,~ 

XII - chamamento interno de projetos: procedimento destinado o seleciono, CLUBES 
FORMADORES poro firmar pcwcerio poc meio de Convênio de ColobOfoçõo ov de Fomento. no 
qual se ga,onto o observoncio dos princípios do isonomia, do 1egolidode, do impessooGdode. do 
morolk:Sode. do igualdade, do poblicidode. do probidade odministrotívo. do vinculoçôo oo 
edital, do julgamento objetivo e dos que lhes sõo correlatos: 

,{ 

XIII - bens remanescentes: os de natureza !J)8(monente odQuiridos com recursos financeiros 
envolvidos no parceria. necessórios à consecuçôo do objeto. mas que o ele nõo se incorpaom: 

XIV - prestaçOo de contos; procedimento em que se analiso e se avalio a execuçôo dO parceria.~ 
pelo qual .seja pô$SIÍvel vel'if,cor o cumprimento do obieto poctvodo e o alcance das meios e dos: 
resultados previstos. compreendendo duos fases: o ) op,esentoçõo dos documentos 
comp,ob0t6rios. de re,poruobilidode do CLUSE FORMADOR ou entidade parceiro; e bl análise e > • 

Página 2 

IL,1 Ap 5l>b • Ciimptnil~/SP • 1 :i092 587 • (19) 3794-3750 • www cbc·clubu..com br • cbc@cbc c!ub•'"· "'n' !ir 



monifestoçõo conclusivo sob<e os respectivos documentos comprobatórios. de responsobilidade 
do C8C,. sem prejuízo do otuoçôo dos ótgõos de controle: 

XV - descentraraoçoo: alo de gestõo contóbil e finoncEWa do CBC,. que objetivo a transferência 
de recursos, visando à execuçõo do objeto pactuado: 

XVI - objeto: o produto resultante do execuçôo do Convênio de CoJoboroçôo ou de Fomento. 
observados o Plano de Trabalho e as suas finoHdO<Ses: 

XVII - letmo odtivo: instrumento Que tenho como objetivo modificor o Convénio de COloboroçõo 
ou de Fomento ou jó celebrado, vedada o 011,eroçõo do objeto pc-eviomente oprovodo: 

XVIII - ciclo olimpico e paroolimpico: o período de 04 (quotto} anos compreendido entre o 
reolizoçôo de 2 (dôis) Jogos Olimpicos ou 2 (dois) Jogos Poroolfmplcos, de verõo ou de inverno, 
ou o que restar até o reol!zoçõo dos próximos Jogos Olímpic0$ ov Jogos Poroolfmpicos. 

CAPÍTULO Ili 
DA ORIGEM E DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 3°' Os recursos de que troto o ort. 1• serõo executados em conformidade com o PJono 
Estratégico dê Aplico~ào de Recursos fomivlado. o codo ciclo olimpko, peia O.eforia da CBC,. 

§ 1° Excetuondo-se o futebot masculino, os ,ec..,rsos serôo destinados unicamente ó formoçõo de 
ollelos, nos esportes que integram os Programas dos Jogos Ofímpicos e PorOOlimpicos. e 
aplk:ados em alividodes e p,ojetos de: 

1- fomento. desenvolvimento e monutençõo do desporto; 

li - fOJmoçõo de recursos humonos; 

Ili - p,eporaçõo lécnico. monutençOo e 10<:0rnoçôo de olletos: e 

IV - participoç:õo em eventos desportivos. 

§2° Os recvrsos dlsclplinodos neste Reg<Aomento serõo apicados pela CBC, de forma 
descentrolitodo. mediante porceóo com CLUBES FORMADORES e/ou com Entidades Parceiras, 
obseNondo-se os procedimentos descritos neste Reg\Aomenro. 

§3° A aplicoçõo dos rec-ursos cooespondentes oo fHP0(te escolar e vnivenltório. bem como õs 
atividades porodesportivas obso,v°'ó o formo. os deflnlçÕM e os percentuais disPOslos nos 
artigos 29 e 30 do Decreto n, 7.984 de 2013 .. e podefõo ser executodas em parceria c0<n o 
Comité Olímpico do Brasl - C05. Comité Parafimplco 8rasieiro - CPB, Confederaçõo B<osileira do 
Desporto unrversitório - ceou e Confederaçõo B<0silelra do 0e$p0rto EscokJr- CBOE. 

( 
j,J 
y 

§4º Os CLUBES FORMADORES e os Entidades Paceiros destinaôo os r&eorsos dispostos no caput 
apeno:s ô tormoçõo de otletos, nõo lhes sendo permitido o utilizoçôo destes recursos paro o 
oqvisiçõo de bens imóveis ou reaiz.oçõo de obras. ainda que de reforma, ressalvado o 
possibilidade de odequoçôo de espaço tísico necessório õ lnstoloçõo de equipamentos: , ,. 
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e$p()rtivos. se for o cmo. 

CAPÍTULO IV 
DO CHAMAMENTO OU CONCURSO OE PROJETOS 

A/1, 4• Exceto nas hipóteses ptevistos neste Re-gvtamento, o celet:toçoo de J)Olcerio envolvendo 
o rePosse de rectKsos públicos peta C8C, S8r"Ó precedido de Chamamento Interno de Projetos 
voltado o selecionar propostas e CLUBES FORMADORES qve tOfnem mais eficaz o execuçõo do 
objeto. 

§ 1 • Poro apresentar proposto nos Editais de Chomomento de que troto o caput, o CLUBE 
FORMADOR inte<éSSOdo deveró estar Pfeviomente integrado ô CBC,. confo,me dsposto no 
Estotvto Social. 

§~. O Edital devMó conter dodos e infom,oções sobre o POiítico e o Programo de f orrnoçôo de 
Atletas Olímpicos e Poroolímpicos do CBC, poro orientar o eloboroçoo d0$ meios e indicadores 
do Pfoposto peios Entidades interessados em pOrticipor do sefeçôo. 

Alt • .s• soo diretrizes paro o cetebtoçoo dos J)OtCerios disciplinados neste Regulomento. dentre 
outros i:xevi stos nos Editais. os seguintes: 

I • o fortalecimento d0$ ações de integroçõo e coope,oçôo institucional entre o CBC,. os CLUBES 
FORMADORES e as Entidades do Sistema Nocional do 0espo,10 que, Por noh.wezo estotutórfo 
e/ou lmposiçõo legal, estejam encarregadas de reptesentor e fomentar o movime-nlo o5mpico e 
porOOlímpico no território nocional, bem como de cOOfdenar, odministror e apoiar o prólico do 
desporto escolar e universitório, quais sejam: 

o) o Comitê Olímpico do Brasil - COB; 

bJ o Comitê Poroolimpico Brasileiro - CPB; 

cl o Confederoçõo Brosíl&iro de Desporto Escolor - CBDE: 

dl o Contederoçõo Bro,ileiro de Oe,porlo Univer,ilório- CBDU. 

li - o p,iO<izoçõo do controte de resultados na formoçoo de oHetos e o odoçõo de prólicos de 
gestõO necessórios poro coibjr o obtençôo. incfrvidual ou cotetlvo, de benet$cios ou vantagens 
indevidos. 

§ 1 • AO decidir sobre a realizoçõo de Chamo mento ln temo de Projetos. o CBC, consideroró os 
meios de que disi:,õe e os procedimentos o se,em utmzodos paa ocomponhcx e fi:sc:olizor o 
eitecuçõo tisico e financeiro dos parcerias correspondentes. bem como o cumprimento dos 
metes e objetivos pactuados; 

§2' Ato próprio do O.etorio do CBC, pode(ó dispoc sobre procedimento, inlemos pero o 
ocomPonhomento e tiscalizoçoo do execvçõo dos parcerias. bem como sobre critérios e 6mit\ 
pato pogo.mento em espécie. no ômbito dos Convênios celebrados. confOO"I'\& focultodo no§ 
do ort. 28. _ 

' 
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Art. 6• Seró comiderodo inexigivel o Chomamento de que troto o ort. 4º nos parcerias 
astobelecióos peta CBC,, em regime de mútuo cooperoçõo. com os Entidades <Seseritos no ort. JJ' 
5°, inciso I deste Regvlomento, desde que cumpridos 0$ exigências contidos nos orligos 18 e 18 A 
do lei n• 9.615, de 1998. Jf 

§ 1 º A hipótese descrito no caput oOo afosto o oplicoçõo da.s demais normas deste Regulamento 
e se Justiftco em fvnçôo dos competênclos e prerrogativas inerentes e exclusivos de tais Entidades 
nos questões relativos ao cumprimento dos normas e regras de pr6tico desportivo no contexto 
do Sistemo Nocional do Desporto. 

§zt Seró considerodo inexigívet o chamamento de projetos, ainda, no hipótese de invlobilidode 
de competiçõo, em razõo do natureza singular do objeto do potCerio ou se os metos 
pretendidos somente pudetem ser otingid~ P°' vmo Entidade especifico. desde qve cumpridas 
os exigências contidos neste RegulOmento e nos artigos 16 e 18-A do Lei nº9.615, de 1998. 

§3° No hipótese de ine»g'.bilidode previsto no §2°, o OV$ênCiO de reolizoçõo de chamamento de 
projeto seró justificado pelo Admini$1rodor do CBC, e o parceria formolzodo em processo 
específico, o se, initruido com os documentos pertinentes, observo.ndo-se os e,cigêncios deste 
Regulamento. 

§4' Sob per.o de nulidõd6 dó olo de f0<molizoçõo de porce<io previsto no §3', o extroto do 
jvstiftColivo dO inexjgibilidode devem ser pubicado. no mesmo doto em que for efetivado, no 
sitio oficial de Internet do CBC, e, eventvo1mente, o crilt§rio do sev Administrodor, no Oi6rio Oficiei 
do Uniôo, odmitin~se o impugnaçõo 6 justificativo. apresentada no pr020 de os (cinco) das o 
contOf de svo publicoçõo. 

§5º O teo, do impugnoçôo p,-evisto no§◄• deve ser onolisodo pelo Administrador do CBC, em até 
OS ícinco) dias do doto dO cespectivo protocok> e, havendo comprovado fundamento no 
impugnaçoo. csever6 ser revogado o parceria cetebrodo. 

Att. 7° O Chamamento de que troto o ort. 4° deverô ser divulgado mediante o pubJicoçoo do 
extrato de Edital de Chamamento Interno de Projetos no Oiórlo Oficial do Uniõo, bem como do 
fntego do Edita em pógino do sitio oficial do C8C1 no lntemet. com ontecedêne:io mínimo de 30 
(hintoJ dias. especificando, no mínimo: 

1- o previsôo de recursos qve autorizo e fundamento o cefebroçõo do pacerío; 

u - o objeto do parceria. rek>cionodo 6 tClfmoçõo esporlivo e em consonõncio com o Programo 
de Formoçôo de Atletas Olímpicos e Poroolimpicos do C6C1: 

Ili - os dotas. os prazos. os condições, o loco1 e a forma de opresentoçõo dos propostos; 

IV - os dotas e os critérios de seleçõo e julgamento dOs proPoStos. iocfusive no ~ue se refere ó 
metodologia de pontuoçõo e ao peso otrlbvído o cada um dos critéóos estabelecidos, se for o 
caso; 

V - o valor de referência para o reolz.oçoo dO objeto. no Convênio de Cok>baoçôo. ou o teto. , 
no Convênio de Fomento; 
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VI - o possibiloode de otuoçõo em rede. se for o coso, cocn o tespectivo limite de otvoçõo 
mínimo do celebl'onte no execvçôo do Pfo.no de Trabalho: 

VII - o.s condições poro o lnterposlçôo de recurso; 

VIU - o minuto do instrumento por meio do qual seró celebrado o pacerio: 

IX - o formulório do Pio~ Simplificado de Aplicoçõo de Recursos e do Pio.no de Trabalho. 

X - medidos de acessibilidade poro pessoas com deficiência ou mobilidade teduzido e idosos. se 
for ocaso. 

§ 1 ° PoderOo ser pre..,ís-tos nos respecli'IOS Editais de Chamamento Inferno de Projetos. critérios Que 
valorizem o inovoçõo e o criatividade, bem como otMc:k>des voltados poro o desenvolvimento 
do esp,orte 05mpico, poroolímpico, escolar e universitârio. 

§2° Ê vedado admitir. prever. Incluir ou to4e<or, nos Editais de Chornomento Interno de Projetos, 
clóusulos ou condições que comprometam. restrinjam ou frustrem o seu coróte, competitivo em 
decooênclo de quoJquer clrcuns-tôncio impertinente ou irrelevante poro o específico objeto do 
pc:,rcerio, admitidos: 

1 - o seleçõo de propostos apresentados exclusivamente por C<>nCOffentes sedados no vnldode 
do Fede<oçõo onde Séfó executado o objeto do parceria, permitindo-se o regionolz:oçõo e o 
especificoçõo de ações e projetos. desde que justificado e em cons,onõncio com o Programo de 
Fotmoçõo de Atletas Olímpicos e Poroolimpicos do CBC,; 

li - o Mtobe'ecimento de clóvsulo que delimite o teoitório ou o abrangência do prestoçõo de 
atividades ou do execuçoo de i:,,o;etc». conforme estabelecido nos políticos setoriois do e.sparte, 

§l° A publieoçõo dos Editais de Chamamento Interno de Projetos Regulamento deve se, 
precedido de emissôo de paecer jurídico opinotivo. sem cunho decisório. exaodo no processo 
de descentrotizoçõo peID Unidade jurídico do CBC, oce,co dO passibilidade jurídico pa,o 
pubtlcoçôo d<> ato convocatório. 

§4º Coso o p0recer jurídico registre ressolvas. deveró o Unidade técnico respansóvel dentro do 
estrutUf'o Interno do CBC sonor os aspectos ressalvados ou. medente ato fOC"mol. jvstifica o 
preservoçõo desses aspectos ou suo exclusôo. nesse coso serõo os justificativos sublnetidos ô 
aprovoçõo hief'áquico. 

f8 
y 

CAPÍTULO V ~ 
DO PROCESSOSElETtVO E DOS PARÂMETROS DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

Ar1, 8" O grou de odequoçôo do proposto a<>< objetivos específicos do Progomo de Formoçôo • , 
de Alletos O'mpicos e Paolímpicos do CBC, e, quando for o coso. oo volor de ,eferênckJ ... 
constante do Edital, constitui Critério obrigatório de julgamento das propostos que seró reolizodo 
por uma ComiMôo de Seleçôo previamente dEMignodo pelo Oiretorio do CBCt. 
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§ 1 ° Para subsidiar seus trabalhos, a Comissôo de Seleçõo poder ó SOlieitor ossessocomento técnico 
de especialista que noo seio membro desse colegiodo. 

§Z- A C8C1 es-tobêlecerõ uma Comissôo de 5eleçõo, observado o ,:,rindpio do eficiênclo. 

§3'9 As respectivos re.sponsobiidodes: internos e formo.s de escolho de comPQnentes do Comissôo 
de Seleçõo sõo as previstos neste Regulamento, no 8totvto Social do C8Cr e demais nocmos 
internos pertinentes, assegurando-se, no minimo. a deslgnoçõo de um membro integrante do 
qvocto dos órgõos constitvidos do CBC,. 

§4º Observodo:s os parógofos subsequentes, -configuro-se confito de interesses e seró fmpedida 
de vota, no Corrissõo de Seleçõo pessoa que, nos últimos 05 {dncoJ anos, lenho mantido 
refoçõo jufdlca com qvolquer dos participantes do Chomomento Interno de Pto;etos. 

§~ A reloçôo iurfdico de que trato o §4º deste artigo é a conshtuido: 

o) pelo poder decisório, no qualidade de membto d-e direçõo. do pes:soo Junto oo CLUBE 
FORMADOR tomador dos recursos: 

b) o pes,oo que no mesmo peflodo prestou se<viços ao ClUBE FORMADOR; e 

C) pelo reolizoçõo de qualquer d00ÇÕO o fOVO( do CLUBE FORMADOR. 

§6º A pessoa qve. mesmo nôo incidindo em nenhvmo dos hipóteses constantes do §5°, tenho 
mantido vínculo associativo com qualquer CWBE FORMADOR participante do Edital de 
Chamamento lntemo. nos últimos 5 anos, é impedido de porticipor do avoliaçoo e seleçõo da 
proposta do CLUBE FORMADOR oo qual se vinevlou associofivomento. 

§7º A configuroçôo do impedimento previsto no §6º, nõo obsto o continuidade do processo de 
seleçõo e o celebroçôo da parceria, dev-endo o membro impedido se abster de votOI', 
observodo, no mínimo, o maioria simples dos votos, no õmbilo da Comissõo. poro ovoJioçôo da 
proPOSto. 

Art. 9° O processo seletivo dos propostos apresentados observorõ os seguintes etapas: 

1- ovalioçõo e jutgomento das propostos; 

li - onólise de viabilidade lécl"lico e financeiro das proposros clOssificodos e aprovaç0o do Plono 
de Trabalho; 

UI - verificaçõo dos reqvisitos poro o celebraçõo do parceóo. 

Art. 10. Na etopa de ovoliaçôo e julgamento dos propostas. que po$$Ui COl'óter eiminatório e~ 
dossificatório, .serõo considerodo:s e onaisodos pelo Comissôo de Seteçôo O$ Crilérios de 
julgamento previstos nos Editois. 

§ 1• Os clitérios de j\Agomento nôo poderoo se restringir ao valor apresentado poro o proposta. (. 
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§2° As P'OPoS"tos serõo ovoliodos. pontuadas e classif,cados coletivamente pela Comissôo de 
Seleçõo, medionte parecer conckJsivo quanto õ dassificaçôo ou desclassificoçõo dos propostas 

7 
_ 

que nõo atendam o objeto do Chamamento Interno de Projetos ou que possuam vícios técnicos µ 
insor"lóveis; 

§JO A Comlssõo de se1eçõo poderó decidir quanto õ dlminuiçõa e/ou retirodo de itens de f 
despesas previstas no Plano de Trabalho. 

§◄•Após o exame dos propostos a Comissôo de Seleçoo selecionoró os projetos a serem 
financiodos, seguiôdo--se o rewltodo do clossificoçôo. 

§5• No hipótese de o proponente selecionado 1'100 atende, o todos os requisitos exigidos nesse 
RegukJmenfo, aquele imedotamente mais bem classificado ~ró. no momento processual 
oportuno. ser convidado a aceitar a cetebroçõo de Convénio nos termos do pioposto por ele 
apresentada, desde que comp(ovodo o atendimento o todos os 1eQuisitos previstos no Edital e 
nesse Regulamento. 

Art. 11. No etapa de onólise cruento ô viabilidade técnica e finoncei'o dos propostas. que possui 
co,óter eliminatório, o C6C1 convocoró no prcxzo de até 15 (quinze) dias os autores dos p,opostos 
selecionados poro apresentarem o respectivo Pio.no de r,obolho o ser ap,ovado, quando fo, o 
.:o.o. 

§ 1• A onóise ptevis·to no caput seró realizado pelo Unidade responWVel, dentro do estrut\A'o 
interno do csc,. que deveró emitir parecer conc:IV$ivo quanto ô viobilidode técnico e financeiro 
do proposta e quanto ô oprovoçõo do respectivo Plano de T1obolho. quondo for o coso. 
pronundondo--se expressamente a respeito do5 seguintes ospecfos, nôo exaustivos: 

1 - o identidade e reciprocidode de inl8f8$$€1 dos portes no reollzoçôo, em regime de mútua 
cooperoçõo, dO objeto do po,cerio: 

11-o experiêncio prévia do proponente de. no minimo. OI (um) ano no reolizoçõo do objeto do 
paceria ou de objeto de noturezo semefhonte; 

UI - os ins-toloções desportivas e outros condições moleriois destinados à formoçõo de ofletas. 
quando fo, o coso; 

IV - os condições matel'iois e copocidode técnico e ope<ocionol do proponente pata o 
desenvolvimento dos atividades ou pcojetos previstos no parceria e poro o cumprimento dos 
metas estabelecidos: 

V - o grou de odequaçõo do prOQOSto oo cronograma e resultados previstos no Plano de 
Trabalho o ser aprovado; 

VI - a viobi5dode do CtJsto-benefício do proposto e o odequoçoo eõtre os objetivos almejados. h 
os itens de de.speso solicitados e o valor de referência e cronograma de d9$8mbolso previstos no 
Plano de Trabalho, registrando-se, expressamente. o coerência tisico-financeira lntemo do p,ojeto _ . 
e seu alinhamento com o objeto dO Edital; - . 
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VII - a compatíbadade ootre as metas e atividades inicialmente previslos no Plano SirnplificOdO 
de Apicoçõo de Recursos e o Pia.no de Trabalho apresentado para aprovaçôo. 

VIU - o prozo J)O(O o elileCuçõo dos otividodes e o cumprimento dos metos; e 

IX-a viabilidade do execuçOo do proposto. 

§? No onóise do viabilidode técnico píevista no capul serôo considerados os meios disponi'leis 
a serem utilizados poro a tiscalizaçõo da elile-euçõo da parceria, assim como os procedimentos 
que sêfõo adotados paro ovolioçõo do execvçõo lísieo e financeiro no cumprimento das metas 
e objetivos. 

§~ As condições destinados ó tormoçôo de atletas de que trato o inciso Ili seró Con'lp(Ovodo 
medionte o opresentoç(>O de decloroçõo do CLUBE FORMADOR ov dos Entidodes Porcelros 
sobre a exlstéodo de lnstak>ções e outros condições materiais, ou, oindo, SObre o previsõo de 
contratar ou odquii-las com recursos do poccerio. 

§◄• Na oferlçôo da capacidade lécnico e operocionol do ,:,<oponente paro o execvçõo do 
objeto da porcerio a que se refere o inciso IV do §1•. serõo admitidos quaisquer dos seguin1es 
documentos. sem ptejuízos de outros: 

1 - instrumentos dê parceria firmados com e, CBC,. bem como com órgõos e entidades do 
Administroçõo Público e demais entes componentes do Sistema Nocional dO Oesporto; 

ti- r8'atório de atMdodes desenvolvidos em fo,moçõo esportivo; 

UI - notícias veiculados na mfdla, em diferentes S\Jpottes, sobre os atividades de tormoçôo 
esportivo jó desenvolvidas; 

IV - publicações e pesquisas reolàodas ou out,as formos de produçoo ce conhecimento; 

V - cvrrfcuk> de profissional ou equipe tespc,nsóvef: 

VI - prêmios locais ou internacionais recebidos: 

VII - dedofoções de experiência prévio e/ou otestodos de copacidode técnicos emitidos por 
Redes, Entidades Parceiros. Entidades de Admi.nlstroçõo do Desporto e rnembcos de Órgõos 
Públlcos:ou 

Vlll -quoisqver documentos que. o ;ulzo da equipe técnico responsável pelo onóüse do proposto, 
comp,ovem e,q::,eriêneio ê optidõo paro cumprimento do objeto que seró desenvotvído. 

§S• Os documentos de que tratam o §4° estarôo sujeito ô mottvado volkk>çõo pelo unidade ~ 
técnico resPOnsóvel def"ltto do estruturo interno do CBC,. nõo garantindo. pa si só, o aptidôo 
técnico paro fins de atendimento do exig-êncio de demonstroçõo de capacidade técnico e 
operacional. " 

' §66 No ovolioçoo do i:westoçõo de contos. o C8C1 PQdefó vofer-se do apoio técnico de tercetos. 
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Art. 12. Poro o celebmçõo de porcerias mediante Convênio de COIOboroçõo ou de Fomenta 
deveró ser etobOfOdo Plono de Trobofho, conforme modelo do cec,. que deveró conter no 
mínimo: 

1 • os rozões que jvstificam e fundamentam o necessidade dO proposto; 

li - descriçôo dos p<lncipals benefícios que s" e$peto olconçor. tendo atrelados os respectivo$ 
indicodoces de resuttodos, metodologia de aferiç0o e contrOle e metas quantitativos e/ou 
quoGtativos m&n$ur6vei$ o setem atingidos: 

Ili - o formo de execuçõo dos ações. ind',condO, quondo cabível. os que demondorôo otuoçoo 
em rede; 

IV - o i:,,evi$0o de receitas e estimativa das despesas o serem reolizodos no execvçôo dos ações 
poro o cvmp(imen10 do objeto do porce.rio: 

v -valores o serem repassados medonte cronograma de desembolso. 

§ 1• Somente seró oprovOdo o PIOno de TrobOtho Que estiver de ocordo com os Informações jó 
opresen1odos no Pro;eto proposto, observados os termos e as condições constantes do 
respectivo edita. 

§2°' Pao fins de aprovoçôo do Plono de Trobofho. o CBC, poderá solicitar o reolizoçõo de ojvsle 
no Plano de Trabalho. observados os tefmos e as condições constantes dO re$pectivo edital. 

§3° A oprovoçõo do Plano de Trabalho nôo ge.toró di'eito ô celebroçõo do parceria. 

Art. 13. Na etapa de certifteoçõo d0$ requi:sitos J)O'a a celebroçôo da parceria, que Po$sui 
caóter eliminatório, o Unidade técnico responsóvel peta fmaçoo de CLUBES FORMADORES junto 
ó CBC, certificoró o entrega e o atendimento. pelo proponente selecionado, dOs seguintes 
documentos e requisitos: 

1 - cópia outentlcodo do Es-totuto Sociol e suas alterações prefecencialm&f"lte CO(lsoidodos, 
registradas em corlório e em contom,idOde com as exigências pt"evistas nas Leis n. 9.61 5/1998, 
pt"evendo exptessomente os disposições abaixo lís-todos: 

a) princípios definidores de gestôo democrótic-o; 

b) instrumentos de contrOle $OCiol e de tiscolizaçõo interna; 

e} tronspaêncio na gestôo da movimentaçoo de recursos: 

d) o ga,antia de exi:stêncio e outooomio de seu Conselho fiscal: 

eJ o oprovoçõo dos prestações de contos anuois po, conselho de direçõo, precedida Pof\·. _ 
parecer do Conselho Fiscal: lr\ _ 
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f) a altemô.ncio no exe,dcio dos cargos de ~eçõo. 0$$eQvfondo qve sev Presidente ou 
Comodoro tenham um mandato de até 04 (quatro) anos. permitido umo único reconduçoo POr 
iguol peóodo: e 

g) o gorontio de portlcipoçõo de atletas nos colegiodo, de direçõo. 

li - cópia d0$ norm0$ de orgonizaçõo interno do CLUBE FORMADOR, registradas em conório. 
prevendo expressamente os disPOsiçO&s abaixo, coso os mesmos j6 nôo constem no Estatuto 
Social: 

oj o COiégio eleitOJ0I do CLUBE FORMADOR é ,constituído de todos os os.sociadOs no gozo de seus 
direitos. admitido õ dlfe,eocioçôo de vol°' dos seus votos: 

b) no hipótese do odoçôo d.e etitériO diferenciado de voloroçôo dos votos, este nôo pode(ó 
exceder ô proporçôo de um poco seis entre o de menor e o de maiO< vOIOt: 

e) nos casos de impugnoçõo do direito de porticipor do eleiçôo, seró assegurado a garantia de 
defero prévio; 

d) o vedoçôo õ eleiçôo do cônjuge e parentes consanguíneos ou afins. até o -r grou ov por 
afinklode do Pre,idente ov Comodoro do CLUBE FORMADOR: 

eJ o eleiçôo do CLUBE FORMADOR é co,wocada mediante edital publieadO em órgõo do 
imprenso de grOl'lde circuloçõo. POr três vezes, e realizado por sistema de recolhimento de votos 
imune ô fraude; 

f} o opuroçõo do resuttodo dos eleições pOde-ró $-ar ocomponhodo pelos candidatos e meios de 
comvnicoçôo: 

g) re1,otvado legi1laçõo e,pecffica, a dispo,içõo de que, em co,o de di11oluçõo do CLUBE 
FORMADOR, o respectivo potrimônio líqvido seja transferido ó outra pessoa jufidico de igual 
natureza que preencho os requisitos &egOis e CtJio objeto social seja. preferencialmente. o mesmo 
do CLUBE FORMADOR extinto: 

h) o escrih.lfoçôo do CLUB.E FORMADOR é feito em consonõncio com os princlplos fundomentois 
de contobilôode, com as Normas B<oslleiras de Contabilidade e com os disposições previstas nas 
alínea, "b" a ··o" do §2° e no §3' do art. 12 do Lei no 9.532, de 10 de dezemb(o de 1997, e wos 
alterações: 

I} o garantia de acesso irrestrito o todos os as:sociados e fiados aos documentos e informações 
relativos 6 prestoçôo de contos. bem como ôqueles retacionodos ó gestõo dO CLUBE 
FORMADOR. os quais deverõo ser publieodos. no íntegro. no sitio efetrônico do CLUBE 

FORMADOR; e l 
j) o determinaçõo para apli.coçôo integre, de seus recvrsos no monutençõo e desenvoiv1rnento 
dos seus objetivos sociais. .. . 
UI - cópia do último ato de eteiç:õo do Diretorio do CLUBE FORMADOR, registrada em cort6'io: 
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IV - reloçôo nominal atualizado do Diretoria do CLUBE FORMADOR. com endereço, número e 
órgõo expedidor do cor1eiro de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicos - ~ 
Cf'F do Secretoóo do Receito Fede<OI do Brosl - SRF de cada um deles, conforme lormulório 

2 próprio emitido p&I0 C8C.. / 

V - comp,ovonte de que o CLUBE FORMADOR funciono no endereço por ele decloroôo. f 
contemplando o Sede e o(s} Svb-sede(s), se for o coso. 

VI - comprovoçôo d& que o CLUBE FORMADOR possui instoloções para prática de esportes 
olímpicos e/ou poroolfmpicos e de que se encontro miado o pelo menos uma Entidade de 
Admiristroçôo do Desporto olimpico e/ou poroofimpico. 

VII - certidõo emitida pelo Secretario do R'eceito Federal do Brosíl, com base no Cadastro 
Nocional de Pessoas Jurídico - CNP J, comptovondo o existência do CLUBE FORMADOR hó. no 
mínimo, 03 (três) anos, com cadastro ofivo. ostentando como Clossificoçôo Nocional do 
Atividade Econômico "CNAE" principol o código 9312·3, alusivo 6 ··clubes Sociais. Es.portivos e 
Simiores". 

VIII - cornp<ovonte de regularidade pe<ont&: 

o} o Fazendo Nodonol me<fKJnte opresentoçôo de certidõo expedido conjvntomente pelo 
Sectetork> do Receito Federal do 8rosh (SRFJ e pek) Ptocurodotio-Gerot dO FatendO Nocíono1 
f PGFNJ. referente a todos os créditos tributórios federais e 6 Divida Ativo do Uniôo {DAU) por etos 
administrados, Inclusive qvonto às conh'ibuições p,evidencióóos: 

b) os Con1~buiçoes para o FGTS, contorm& dodos da Certiticodo de Regularidode do fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço • CRF/FGTS.. tomecido pelo Sistema de Controle da Caúca 
Econômieo Federal (CAIXA), sendo vólido no P'OlO e condições do respectivo ceftificodo: 

cJ o Poder Púbtico Federal. conforme consulto ao Cadastro Informativo dos Créditos nõo 
Quitados do setor PVbJico Federo! (CAOIN), cujo verificoçõo do existência de débitos perante os 
órgõos e entidades do Pode1 Púbico Federal o tende ao disposto no ort. 6° do Lei nº 10.522. de 19 
de julho de 200'i, sendo suo comprovoçôo verificado po, mejo do intormoçôo do codastro 
mantido no Sistema de lnformoções do Bonco Central do Brasil - SIS8ACEN. do Banco Central do 
Brosi (8ACEN). e de acordo com os procedimentos da referido Lei; 

d) a Justiça da Trabalho, conl()(me dados da Certidõo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDI), 
previsto no ort. 642•A do Decreto•-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, fornecido peJo Tnbunot 
Superior do Trabalho; 

e) o Fazendo Estadual ou, se for o coso. dO Ois trito Fede,01; e 

f) a Fazenda Municlpol. 

IX - declaoçôo. conforme formulârio próprio emitido pelo C8C,. fi(m0d0 pelo Presidente oJ1 
ComodO<o da CLUBE FORMADOR, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que: l} 
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o) o CLUBE FORMADOR cump,-e com os exigências contidos nos incisos I e li do COpVI do a1igo 
46-A do Lei n. 9 .615/ 1998, coso se envôivo em QuoJquer competiçõo de ottetos profissionais; e 

b} os memb<os do Diretor1o e dO Conselho Fiscal do CLUBE FORMADOR noo e.stejom em exercício 
de corgo ou funçôo em Entidade de Administt oçôo do Desporto. 

X - dectoroçoo f•modo pelo Pre,idente ou Comodoro do ClUS. FORMADOR. em conjunto com 
contador legamente hobilitodo, sob os penas do artigo 299 do Código Penol. comprovando que 
o Clube possui viobilidode e ovtonomio finoncei'a. conforme tormulório pt6prio emitido pelo 
CBC,. 

Parágrafo único. A documentoçõo trotado no coput deste artigo seró obl'igodo em processo 
pr6pc1o é orQuivOdo pelo Unidode responsóvel pelo filioçõo de CLUBES FORMADORES dentro dO 
estruturo interno do cec •. 

Art. l ◄• O res.Alodo preJiminar de cada e topo descrito no ort. 9'° deveró ser homologado peK> 
Administrador do C8C, e divulgado no p6git'IO do sitio oficial do CBC, no internet. podendo o 
CLUBE FORMADOR descJossificodo apresentar recurso n0$ prazos e condições estobelecldos no 
respectivo Editot. 

§ I' A homologoçõo de p,ojelo em Chornomenlo lnlemo nõo gem direilo oo ClUBE FORMADOR 
de celebroçõo do Convênio, sendo necessório poro tonto que todos os demais requisitos 
previstos neste Regulamento sejam observado$. 

§2° DivlAgodo o resultado final do processo seletivo, o Diretoôo do csc, deverá designo,: 

1- o Ges-tor do Convénio; 

li - o Comissôo de Moniloromenlo e Avaioçõo dos Convênios cetebtodos. 

C,1,PfTUlO VI 
0,1,S VEDAÇÕES 

Art. 15. É vedodoocelebraçõo de Convênios: 

1- com CLUBES FORMADORES que nOo estejam reg...,,mente tiliodos à CBC,: 

li - com CLUBES FORMADORES e Entidades P0(Cêiros QVe apresentem situoç:õo de .. ,nadimplêncio 
efetivo" ou "impugnado" nos registros constantes do CADASTRO DE ENTIDADES PRIVADA$ SEM 
ANS lUCRATIVOS IMPEDIDAS - CEPtM; 

rn - com CLUBES FORMADORES e Entidades Potceiros omissos no dever de prestar contos de 
porcerio anteriormente cetetwodo com o cec, ou com o Administroçõo Publico: 

IV - com ClUBES FORMADORES e Enlldodes Porcei'as que lenham tido os contos rejeitadas pet~ 
AdministroçOo Público ou peta CBC. nos últimos OS (cinco) onos, exceto se: 

. , 
< 
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a) for sanada o irregukridade que motivou o rejeiçõo e quitados os débitos eventualmente 
impu10d0$; 

b) for reconsiderado ou revisto o decisôo pela rejelçôo: ;,,{ 

cJ o opreciOçOO dos contos estiver pendente de decisõo sobfe recurso com efeito suspensivo: f 
V - com CLUBES FORMADORES e Entidades Paceitos que tenham tido contos de parceria 
iulgodos i'regulores ou ,ejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contos de qualquer esfera do 
Federoçoo, em decisôo irrecorrivel, nos últimos 06 ~oito) anos; 

VI - com CLUBES FORMADORES cujo objeto sociat nôo se relacione com os caroctedstic~ do 
Progromo de Formaçõo de AHeros Olímpicos e Porolimpicos do cac, ou que nOo disponham de 
condições técnicos poro executor o objeto ajus-tado; 

VII - com CLUBES FORMADORES e Entidades Porca-os que tenho entre seus Dirigentes pessoa: 

oJ cu,)$ contos relotivos o parcerias onte,iore:s tenham sido julgados irregula'es ou rejeitadas por 
Tribunal ou Coruelho de Contas de qualquer esfera do Fedetoçõo, em decisõo irrecorrível, nos 
últimos 08 [Oito) onos; 

b) julgado responsóvel por falto grave e Inabilitado poro o exercício de cargo em comissôo ou 
fuôÇOO de conflonço, enquanto durar o ir)Obilitoçõo; 

e) con.side<oda responsóvel P0f ato de improbidade. eoqvonto durorem os prazos estabelecidos 
nos incisos l, 11 e IU do ort. 12 da lei n.8.429. de 2 de Junho de 1992; 

d) que seja membro de Poder ou do Ministério Público. ou dwigente de órgõo ou entidade do 
odr!"inistroçõo púbfico federal. estendendo-se o vedaçõo aos respectivos cõnjuges ou 
componhei'"os, bem como parentes em linho reto, colateral oo por afinidade, até o segundo 
grou; e 

VIU - com Entidades que tenham fins lucrativos;. 

§ 1• Nos hipóteses deste atigo. é igualmente vedado a tronsferéncio de novos ,ecu-sos no Ombito 
de porce-rios em execuçõo. 

§T' Em quo$quer dos hipóteses previstos neste artigo, persiste o Impedimento p0ro celebra 
parceria enquo.nto noo hOuver o ressarcimento do dono. pelo qual seja responsóvet a Entidade 
ou seu respectivo Oirigec"lte. 

§3° Poro os fins do disposto no alínea "o" do inciso IV e no §2° noo serõo considerados débit0$ 
decorrentes de otrosos no llberoçõo de repasses pelo CBC1 ou que tenham sido objeto de 
parcelamento, se a Entidade estiver em situoçõo regular no parcelamento. ~ 

Art. l6. ~ vedado o inclusôo, tolerância ou odmis.sõo. nos instrumentos de porcetla, sob peno 
nuidode do ato. de clóusulos ou condições Que prevejam ou pem,itom: 

-
Pôglna 14 

~u.i A~"' '>Dó • C.unp,n•.,/SP • 13092-5,87 • (19) 3794-3,750 • WWW [bc•dubrc; [Offl br • cbc@tbc clube~ cu,..., t ,1 



1 - o custeio de despesas odministrotivos dO CLUBE FORMADOR, quaquer que seja eto. com 
recursos oriundos do porceóo; 

li - p,ogor'ne"to, o QvOIQver título, o servidor ou empregado público, ou, ainda. colaborador da 
CBC,: 

Ili - conttotoçõo, o quotquer título, de pen.oas naturais condenadas pela prótico de crimes 
contra o odministraçõo pública ou contra o patrimônio público. de crimes eleitorai$ poro os quais 
a lei comine pena privativa de llberdode. e de crimes de lovogem ov ocuttoçõo de bens, direit0$ 
e valores; 

IV - utlfizoçôo dos recursos em finoidade divefso do estabelecido no respectivo instrumento. 
ainda que em corófef de emergência; 

v - rearczoçôo de despesos em dOto onteóor ou posterior à vigência do Convénio: 

Vl- otribuiçõo de vigéncio ou de efeitos finon<:eiros retroativos; 

VII - r&alizoçõo de despesas com multo, juros ov correçõo monetório, inclusive referente o 
pogomenf<» ou recolhimentos foro dos J:)fazos; 

VIII - realizoçõo de despesas com pubicidode. sotvo os de caóler educativo ou de or1entoçoo 
social. e nos quois noo constem nomes, sírnb<>'os ou imagens que caracterizem p,omoçõo 
pessoal de outoridodes. servidores públicos ou Owige.ntes dos ClUBES FORMADORES e dO:S 
Entidades Parceiros: 

IX - al!eror o obje!o do porceno; 

X - o envio, no prestoçõo de contos, de notas fiscais ou foh.Kos ro~odos, ou em nome de 
terceiros, ou com o prazo de emissõo expirodO. ou com descriçôo d8 produtos ou serviços foro 
do ramo de atividade do ems:,,eso controtodo; 

XI - efetuar pagamentos paro empresas ou pessoas qve nôo sejom os controtodos: 

XII - descentrol~or recursos J)O(O CLUBES FORMADORES e entidodes parceiros em ~ruoçõo 
i«egulo, perante a Uniõo, os Estados. o Distrito federal e os Muridpi0$; 

XJU -destina, recursos poro CLUBES FORMADORES e Entidades Parceiras que mantenham, em sevs 
qu0dt0$, Dirigente que incido em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade i:xevistos no ort, 1º. 
Inciso 1, do lej Complementar nº 64. de 18 de moio de 1990. 
Porógro!o único. 1: ve<IOdo ó CSC, J)(Olicor otos de ingerênclo no seleçõo e no controtoç°? de 
pe$$OOI pelo entidode porceira ou que direcionem o recrutamento de pessoas paro trabolh r 
presta serviços na referido Entidade. 

' 
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CAPÍTULO VII 
DA FORMALIZAÇÃO DAS PARCERIAS 

/\ri. 17. li fo«nollzoçõo das porcerios disclplnodos nesfe Regulomenfo deve ser precedido de J' ! 
emissõo de parece, jurídico opinativo. sem cunho decisório, exarodO no processo de 
descentrallzoçoo Pelo unidode jurfdico do C8C, acerco do possibilidade fufdlco do formolizoçõo v_ 
do instrumento. f 

§ 1• Caso o porecer jurídico concluo pelo possibilidode de fo,mollzoçõo do porcerio co,n 
ressotvos, deveró o Unidade técnico resporuóvel dentro do estruturo inte<no do CBC, sona, os 
0$peCfos ressalvados ou, mediante ato formal. jvstif,cor o preservoçõo desses aspectos ou wo 
exclusoo, nesse coso serõo os justificativos svbmetidos à oprovaçôo hlerórqvico. 

§2° O p0recer de que troto o caput nõo obfongerâ a onólise de conteúdo técnico de 
documentos do pr0C8$$0. 

Art. 18. As parcerias serôo fonnalizOdOs ,necf»onte o celeb<oçõo de Coovênio de Coktb0<oçõo ou 
de Fomento que teró no mínimo, como obrigatórios. clóuwJos dispondo sobre o/o: 

1 - objeto do p0rcerio e seus elementos corocteristicos. com descriçôo detolhOd0, ob{etivo e 
preciso do que se preiende reolhar ou obter. em comonõ.oclo com o Pklno de Trabalho: 

li - obngaçõo de cadO um dos porticipes; 

Ili - p,errogotlvo, por parte do CBCo: 

a) de exe<cer o controle e a fiscolizoçôo sobre o execuçõo do ob;eto. bem como o fo,mo de 
monitOl'amento e avolioçõo do J)OfCeriO. com a indicaçôo dos reC\KSos hvmonos e tecnológicos 
que serõo empregados no atMdode ou. se f0t o coso, o indicoçõo do partidpoçõo de apoio 
técnico de tercetos; 

b) de assumir ov tronsfel'W a responsabilidade pela ex.ecvçõo do objeto pot0 outro CLUBE 
FORMADOR ou enfidôde Porceira. no coso de paralisoç0o ou de foto retevonte superveniente. 
de modo o evitar a descontinuidade dos ações; 

IV - obrigoforiedode, por porfe dos ClUBES FORMADORES e do, Entidodes Porceiros benefieiodos 
com os recursos descentrol'iz.odos. de observar os nonnas específicos do CB-C1 e. oindo: 

aJ de prestar contos dos recursos recebidos no prOlO e formo definidos no respectivo instrumento 
de Convênio de Fomento ou Coloboraçõo; 

b) de restituír. ao finoJ do prazo de vig,ênclo dos Convênios de Colobaoçôo ou de Fomento. 
eventuot soldo de recursos poro as contas boocórlas específicos do CBC1, inclusive rendiment0$ ~ 
de aplicações finoncelras; 

cJ de restituir 6 CBC1 os valores transferidos, nos casos s:>revistos em lei e neste Regulamento. 
otuolizodos pelos rendimentos do e aderne to de poupança, sendo cobrados juros de mOfa , ~ 
somente nos cosos em que fOí constatado dôlo dos CLUBES FORMADORES e dos Entidodes t 
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Parceiros ou de seus prepostos. sem prejuizo do aluolizoçôo monetório e de eventuais soldos de 
Investimento: 

d) de movimenta os volOfes recebidos em conto boncól'io especifico. vinculada à parceria, '7 ,,f 
isento de tarifo boncória. em imtituiçõo finoncMo público federal; ,v 

e} de inserir. nos contratos celebrados po,o execuçõo do Convênio de ColabOfoçôo ou de f 
F'Omento, clóvsulas que permitam o liwe acesso dos cofobOfOdores do cec,. bem como dos 
6'gOos de controle oos documentos e registros contóbeis das empresas controlados que ágom 
respeito 6 con1rotoçOo; 

f) de gova. com clóusvk> de inolienobilidode e promessa de transfer6ncio do propriedade à 
C8Ct, os equipamentos e moteliois pem,onentes odQuiridos com recursos proveni8f'\les do 
celebroçoo dO parceria, no hipótese de suo extinçôo ou. quoncso to, o coso. suo desfiioçõo, 
mesmo após eventual dooçôo, sotvo se inservíveis. 

V - o prazo de vigência e os hipóteses de prorrogoçõo, ambos fixados de ocordo com o prazo 
previsto paro o execuçõo do objeto e em funçõo dos metas estobeiecidos: 

VI - valor total e o si:stemótico de liberoçõo de recursos. confOfme aonogromo de desembôlso 
conslonte do Plono de lrobolho: 

VII - pennlssõo de livre acesso dos cQlobofoclaes do C8C. e do5 órgõos de controle interno do 
Pode, Execvtivo Federal, bem como do Tnb-vnal de Contos do Uniõo - TCU - aos processos. 
documentos e ínfotmoções referentes aos Convênios de CokJbOfoçõo ou de Fomento dispostos 
neste Regulamento. bem como aos locais de execuçôo do objeto. inciuindo. se fo, o coso. 
clóusuto específico nos contratos celebrado$ po,o execuçôo do obfeto. om.pllondO acesso oos 
documentos e registros contóbeis dos empresas cont,otodos; 

vrn - definiç:õo, no doto do té<mi:no do vigência previsto no instrumento ou extinçôo do potCeóo. 
do direito de p,opriedode dos bens remone.scentes odquiridos. produOOOS. transformados ou 
cons-tl'Utdos com recursos repassados pelo CBC,. conforme disposto neste Regulamento; 

IX - tocutdode aos partícipes paro denunciot ou rescindir. o qvolQuer tempo, os Convénios de 
ColobOfoçOo ou de Fomento celebrados. com os respectivos condições, sanções e delimitações 
ckYos de ,espoosobilidodes quof'\10 ôs obfigoções decorrentes do período em que viQatOl'om os 
instrumentos, e reconhecimento dos benefícios odQuiódOs. quando fOf o coso. olêm do 
estipuloçõo de prato mínimo de ontecedên<:io poro o publicidode dessa lntençõo. Que nõo 
poderó ser inferiOf o 60 fsessenta) dios; 

X - obôgoçõo, PO< porte dos CLUBES FORMADORES 8 dos Entidodes Porcei,os de idenlilicor e 
registror os bens: adquiridos com recursos do parceria em sistema próprio de cont,oae dos bens 
custodiados e realizor o levontol'l'\o8nto onvol dos mesmos, no f0tmo de invent6rlo, observando-se 
o disposto nos normas editados peto Conselho Feder'ol de Contabilidade; ~ 

XI - obrigoçõo. por parte dos CLUBES FORMADORES e dos Entidodes Porceiros de opresentar à 
CBC,. no momento do prestoçõo de contas anual ou final, o levontomento. no f0tmo de •. -
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invent6rio, dos bens odQuiridos no decurso do vigência do instrumento. e Que se encontram 
custocSodos e vincuk>dos oo objeto poctuodo; 

XII - obngoçoo. po, pone dos CLUBES FORMAOORes e dos et,1idode> P<:>'ceiros de atribuo" núme<os ~"' 
próprios de registro, mediante gro,,oçõo, fcxoçõo de plaqueta, etiqueto o,,, quolque< outro 
método adequado às coroctetúticas físicas do bem; 

XIII - obrigoçôo de que o levantamento do bem. no rormo de itwentório que deveró ser / 
apresentado à CBC, conforme disposto no inciso XI. devo detalhar o indicoçoo dos e.lementos ,f 
necessórios à suo corocterizoçõo. contendo as seguintes informações: 

a) número do instrumento que fom,alizov a parceria, o qual deu origem à oquisiçõo do bem; 

b) número do documento fiscal de aquisiçõo do bem: 

e) dota de emissôo do documento flscol de oquisiçoo dO bem: 

d) descriçõo do bem: 

e) quantidade adquirido do bem: 

I) valor vnitótio do bem: 

g} volor total do noto fiscal de aquislçôo do bem; 

h) locoizaçôoflOdicoçõo do setor/deportomento com o te$J)êctivo endereço. onde se encontra 
fisicamente o bem; 

i) dados do respomóvel pelo guardo do bem (nome. núme<o dO dO CPF e Cédula de ldenlidode 
do respons6vel pelO guardo tisico do bem): e 

iJ número do controle atribuído ao bem. 

X.IV - o obrigoçõo de responsoblizoçõo do Representante Legal eso, CL\JBES FORMADORES e/o,,, 
dos Entidodes Porcei"os pelo custódio. utiizoçõo e guarda de todo e qualquer bem Odquirido 
con, recursos descentrollz.odos pelo C8C1: 

XV-Obrigoçõo de se, formalmente comvnicodo à CBC, toda e qualquer ocom)ncio Qve importe 
na alle<oçoo do estodo do bem: 

XVI - permissõo poro CBC1 reolizor inspeções e lo2E1< verifteaçoes fisicos. no sentido de averiguar 
os condc;ões de utilizoçõo, guardo. conservoçôo e destinaçôo dos bens: 

XVII - o competência do F0<0 da Sede do C8C, poro dirími, qualquer dúvida ou solucionar as 
questões decooenfes do instrumento pactuado. estabelecendo o obrlgatoriedode do prévio~ 
tentativo de sotuçõo odministrotivo. 
Pa6grafo único. A cl6vsulo de vigência de Qve troto o inciso V deveró esto.betecer p,azo 
correspondente ao tempo necessórlo paro o execvc;:oo integral do objeto do parceria, passivei 
de prorrogoçõo, desde que o penado total de vigência nõo excedo 05 (cinco) onos. ~ 
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M . 19. Os bens remonescentes odquiidos com recursos trons-feridos, J)Oderõo, o critério do 
Administrador do C8C,: 

1 - ,erem doodos oo CLUBE FORMADOR desde que sejam úleés o continuidade de ações LÂ 
necessórios paro formaçõo de atletas olimpicos e/ou poroolfmpicos. condk::ionodo 6 prestaçôo íf; 
de contas final op,ovodo. l)efmonecendo o custódia dos bens sob suo responsabilidade, até o 
ato do efetivo doaçôo, momento em qve os bens poderõo integrar o patrimônio imobilizodo dos { 
donotórios, sem prejuízo de o C8C, alienar os bens que considere inservíveis; 

li - serem doados o outros CLUBES FORMADORES filiados. como psopOsiçõo adicional à previsto 
no inciso 1, após o consecuçõo do objeto. desde qve poro fins de formoçoo de atletas olimpicos 
e/ou poroolímpicos. coso o CLUBE FORMADOR porcêi'o nôo QVMo assumir o bem, 
permanecendo suo custódio $ob respon.sobilidode do CLUBE FORMADOR potceifo até o ato do 
dooçoo pela cec,: 

IH - mentidos no titularidade da C8C1 qvondo necessóios poro ossegU"or o continvidode do 
objeto p,octuodo poro celebroçõo de novo Convênio com outro CLUBE FORMADOR, após o 
consecuçôo do obieto ov paro execuçõo direta do objeto pe!Q CBC,. devendo os bens 
remanescentes 8$lor cisponfveis paro retirado pelo C8Ci OJ)ÓS o opresentaçôo final dO:S contos. 

CAPiruLO VIII 
DA TRANSPAR!NCtA 

Art. 20. Os Convênios de Coloboroçõo ou de Fomenro somente produzirõo efeitos JlKfdlcos após 
o pvblicaçõo dos respecrivos ex:trotos oo meio offciot de publddode do CBC,. no prazo de até 
20 (vinte) dias do concretizoçõo do ato. 
Porógrofo único. A condiçõo de eficócio e o prazo estabelecido$ no copvt também se aplicam 
pc:wo o publicoçõo de Termos Aditivos. denúncias e rescisões. 

Ali, 21. O Convénio de ColabOroçôo ou de- Fomento se,ó assinado p&IO Dirigente do CLUBE 
FORMADOR e Entidades Parceiras assim como .. coso previsto no respectivo estatuto, pelos demais 
autoridades dispostos estotvtoriomenfe. 

Art. 22. O CLUBE FORMADOR e Efltidodes Porceiros deverôo divulgar no internet e em k>cois 
vislvels de suas sedes sociais e dos estabel.ecimentos em que exerço suas ações lados 0$ 

parcerias celebrados com o CBC,. 

§ 1• As informações de que trotam este artigo deverõo incluir, no minimo: 

1- doto de assinatura e identificoçõo do instn.,rnento de parceria; 

li - nome do CLUBE FORMADOR ou do entidade parceiro e seu núrne,o de inscriçõo no Cadastro 
Nocional do Pessoa Jurfdlco • CNP J do Secretorio do Receito Federal do 8rosl - RF8; 

Ili - desaiçôo do objelo do P(>'Ceóo: 

IV - valor total do paceria e vol0<es libe<odos. quando for o caso: 
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v - situoçõo do p-estoçõo de contos do parceria, que deve<ó infom,or o doto previsto poro o 
suo opresentoçõo. o doto em qve foi apresentada, o pcozo paro a svo onólise e o resuttodo 
concfvsivo; 

VI - quando vinculados 6 execvçoo do objefo e pagos com recursos do porceria. o valor fatal 
do remuneroçôo da equipe de trabalho. os funções que seus integrantes desempenham e o 
remunetoçõO previsto poro o respectivo exercido. 

§T o CLUBE FORMADOR e EnlldOde, Po,ceiros dorõo visibilidade o todo, o, beneficio< obtidos 
com o objeto do Convênio, atribuindo cloro e amplo divulgoçõo de que os ações e projetos sõo 
finaõCiodos com recursos públicos descentrolzodos pelo CBC,. mediante exposiçoo em local 
próprio e adequado do marco CBC,. tais como site, revistas, murais, uniformes. entre outros, nos 
termos do Manual de divutgaçôo do motco do CBC,. devendo ser comprovado no motnento do 
prestoçôo de contos. 

Ar1. 23. A CBCt deveró manter, em seu sí·rio ofk:io1 no inlemet, o relaçôo dos Convênios 
cetebtodos e os tespectivos planos de trabalho, atê 180 {cento e oitenta) dias após o respectivo 
encerramento. 

Art. 24. A CBC, deveró divulgar pelo intemel os m8ÍO$ de representoçõo soble a oplicaçoo 
lrregulor dos recursos envolvidos no parceria. 

Art. 2S. A CBC, poderô divulgar nos meios públicos de comunieoçõo. os programações 
desenvolvidos pelos CLUBES FORMADORES e Entidades Parceiros no ômbllo dos po,cerios 
prevtstos neste Regulamento, mediante o emprego de reclA"Sos recnot6gicos e de linguagem 
adequados ô garantia de acfflbilidode par pessoas com deficiência. 

Art. 26. A CBC1 deveró viabilizar o acompanhamento pelo internet dos atos de i beroçõo de 
recursos referentes ôs po,ceóos celebfodos nos termos deste Regulamento. 

CA~ITULO IX 
DA LIBERAÇÃO E EXECUÇÃO DOS RECURSOS DESCENTRALIZADOS 

Art. 27, A descentroizoçôo dos cecwos finoncejros destinados oo cumprimento do objeto dos 
parcerias disciplinados neste RegOOmento processar.se-ó medicmte lr'0nsfe<êncio boncáio em 
conto corrente especmco, isento de torilo boncório em institviçôo financeiro público fedetol. 
lomec;do pelo CLUBE FORMAOOR e Entidades P0<celros. 

§ 1 ° Os recursos depositados, enQuonto nõo empregados no suo finalidade, se<OO 
obfigotoriomente aplicados em caderneta de poupança. 

§2° Os rendimentos dos apkoções financeiros somente poderõo ser utilizados no objeto do 
Convênio. mediante proposto fvndamentodo e anuência dOS portes, o ser formoizodo por meio 
de certidôo de OpOStilamento e incMôo no Plano de Trabalho. \ 

Art. 28. As porcetos dos recursos transferidos no ômbito do parceria serõo liberados em estrito 
conf0tmidode com o respectivo aonogramo de desembolso. exceto nos co.sos o seguir, nos) 
quais ficorõo retidas até o saneamento d0$ impopriedodes, [ , 
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1 - Quondo houvet evidêncios de irreguloridode oo oplicoçôo de parcelo ontetiormente 
recebido; 

li - quando constatodo desvio de finoldode no oplicoçõo dos recursos ov o inodimplemento do 
CLUBE FORMADOR e Entidodes Porceiros em relOÇõO o obrlgoçõet estobeleddos no Convênio 
de ColObOroçõO ou de Fomento; 

Ili - qvondo o entidade parceiro deixar de odoto,, sem justificativo wficiente. os l'n8didos 
soneodoros opontodos P<)IO C8C, ou pelos órgõo, de controle lntemo ou extemo. 

§ 1• Todo a movimentoçôo de recursos no ômbito do parceria seró realizada mediante 
tronsferênoio efefrónico sujeito à identificoçõo do benefici6no tinol e à ot,ngotOriedode de 
depósito em suo conto bonc6rfo. 

§2° Os pogomentos deverõo se, reolizodOs mediante crédito na conto boncóôo de lltularidOde 
dOs fomecedores e ptestodores de serviços. 

§3° Excepcionolmente. demonstrado o ímpossibildode física de pagamento mediante 
trons:ferêncio eletrônico, o Convênio de Coloboroçõo ou de Fomento podefó Odmitir o 
reof110çõo de pogomentos em espécie. 

§4• Todos os contratações de bens e seMÇos reolizodOs pelos CLUBES FORMADORES e Entidades 
Porceitos, com recursos descentrolzodos pe«J CBC,. deverôo ser precedidas. no minimo. de 
Cotoçõo Prévio de Preç01 e reolizodos conlom,e diSpõe o Regulamento de Comptas e 
Controtoçoes do CBC,. 

§5º O disPosto no §•• nõO prejudico o hipótese de reolizoçOo de de<pesos diretomente pelos 
otletos ou membros de comis.sôes técnicos por me;o de õórios a eles pogos pelo CLUBE 
FORMADOR ou entidade porcMo poro fins de d8$k>Comentos. hospedogen,. olime-ntoçõo e 
nutriçõo em competiçõM, no formo estipuk>do no Edital de Chamamento Interno. desde que 
previsto no respectivo Plano de Trabalho. 

§6º A veriticoçoo dos hipóteses de retençôo ptevistos nos incisos I o UI ocorre,6 por meio de 
oçoes de monitoramento e ovolioçõo. jncluindo: 

1 ~ o verificoçõo do e:óstêncio de denúndos aceitos; 

11- o onólise dos prestações de contas anuais: 

m - as medidos odotodOs P(lf'0 atender a eventuais recomendações existentes d01 órgõos de 
controle interno e externo: e 

IV - o consulto oos codostros e sistemas federais acessíveis que permitam aferir o regularidade do~ 
p0rceno. 

§7° O atraso irlfUstificodo no cumpm'lento de metos poctuodos no Plano de Traba1ho configura 
inocimplemento de obógoçõo estabelecida no Convênio de Fomento ou de Coloboroçõo. ~. 
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§8º As parcerias com recursos depositados em conto CO<Tente específico e nõo utilizados no 
prozo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias deverõo ser rescindidos. 

§9° O dispos-to no §S° poderá ser excepcionodo quando houver execvçõo parcial do objeto. /, 
desde que previamente justificodo pek> gestor do parceria e ovtorizodo ,:,elO Diretoria do CBCt. / 

§ 10 Os recu= de,centroizodos pelo CBC, " Qerid0$ pelos ClUBES FORMADORES e l:nlidode. 1 
Parceiros, inck.tsive pelos executontes nõo cetebro.ntes no otvoçoo em rede. estõo vinculados ao 
Plano de Trabalho e nõo corocteritom receito própno do CLUBE FORMADOR ou entidade 
parcei'o, nem pagamento por prestoçõo de- serviços e devem ser olocodos nos seus ,egis:tros 
contóbeis conforme os Normas Brasileiras de Contot>ilidode. 

Art. 29. POl'O o cumprimento dos objettvos estobeJecidos no ort. ~ deste Regulamento, qvondo 
previsto no Edital de Chamamento fnterno de Profetos, PO(le(ôo ser pagos com recursos 
vinculados 6 parceria os despesas seguintes: 

1 - remuneroçõo do equipe encarregado do execuçõo do Plano de T,abolho. inclusive de 
P"5SOOI próprio do CLUBE FORMADOR 8 dos Enlióodes Parceiras. vlnc<Aodo 00 Objeto do parceria 
durante suo vigência e pelo peóodo de tempo deferminodo em que se deácou unicamente O 
parceria, cujos porômetros serõo definidos em edital de chamamento lntemo de projetos. ou, nos 
eo~ dê ~êr iflêxigívél o chomomenlo, no j:)rono de Iro bolho. 

H - tod01 os cvs-tos, incusive os acessórios e indiretos, referentes o dlôrios poro destocomentos, 
hospedagem e ollme-ntoç:õo, taxas de serviços e tributos nos cosos em Que o execuçõo do 
objeto dO parceria assim o exijo. exceto taxo de ogenciomento de passagens aéreos; 

llt - OQUisiçõo de equipomet"ltos e motedois esportivos essenciais à consecuçõo do objeto e 
serviços de odeqvoçõo de espaço tisico, desde qve necessórios à lnstoloçoo dos ,efe<idos 
equípomentos. 

§ 1° A lnodlmplêncio do CBC, nõo transfere 00 CLUBE FORMADOR O responsobiidode pelo 
pagamento de obrigações vincUodos O porcerio com recursos próprios. 

§2° A inadimplência do CLUBE FORMA.DOR e ou da entidade parceiro em decooênclo de olr0$0$ 
no liberoçõo de repasses relacionados ô porcaio nõo poderâ ocorret0t iestóções à liberoçôo de 
porcetos svbsequentes. 

§3" O pagamento d& remuneração do equipe contratado pelo CLUBE FORMADOR e ou pelo 
entidode parceiro com recursos do parceria nõo gero vínculo trobolhkto com o CSC,. 

§4° Nos cosos em Qve o rernvneroçõo do equipe encorregodo do ex.ecuçôo do Plano de 
Trobolho for pago p,opo<cíonolmente com recursos do porc&t'io, o CLUBE FORMADOR ou 
entidade ,:,orceiro deveró evide.ndor o mernório de c6Scuk> do roteio do despesa l)Qo fins de 
prestoçõo de contos, vedado o dupicidode ou o sob<epOSçõo de fontes de ,ecwos no CU$~io 
de uma mesmo parcelo do despesa. 
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§5• O CLUBE FORMADOR ou en1kfode parceira somente poderó pagar deweso em dota 
posterior ao término do execuçõo do Convênio de Coloboraçõo ou de Fomento quaôdO o falo 
gerador do despesa tiver ocooido duro.nte suo vigência. 

Art. 30. A execuc;0o dos recursos poderó ser suspenso: 

1 - definitivamente, nas hipóteses de reSCt$00, ou qvondo o CLUBE FORMADOR e ou a entidade 
parceiro deixar de adotar no prazo fixado pelo CBC1 os med1das soneodaas por elo requeridos; 
e 

U - provisorio.mente. atê o cumprimento do Obôgoçõo ou regulorizoçôo do pendência requerido 
pela cec,, no coso de: 

a) Inadimplemento de qualquer ctóusula ou condic;õo; 

b) nôo comprovoçõo de boa e regular opli-Coçõo dos parcetos anteriormente recebidos: 

c) quando verificado desvio cte finalidade no oplicaçôo dos recursos h0r1$feridos ou em coso de 
atrasos nõo justificados: 

d) Quando nõo for apresentado. no prozo previsto. o presioçõo de contos pardal ou fino!; 

e) quando houver pr6ttcas otentot6rias aos princípios bósicos que devem norteor os atos do C8C1 
nos contratações e demais atos praticados oo exectJçOO do Convênio de Colobaoçoo ou de 
Fomento. 

Art. 31 . O nôo atendimento às medidos saneadoras ensejor6 a imtouroçõo de Tomodo de 
Contos Especial. 

CAPITULO X 
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 

Art. 32. As ações de monitaomento e ovolioç:õo terôo caráter preventivo e saneador. 
objetivando a boO e regukv gestõo dos parc81'ias. 

§ 1• O monitaomento da parceria se doró por meio do acompanhamento processvol da 
implementoçoo dos oções pactvodos, lnctuído o P(>$$lbilidode de reolizoçõo dos seguintes 
procedimentos: 

1 - conSVlto 05 movimentações do conto boncório 8$pecíflco da parceria; 

IJ- verificaçõo, on61Ise e manifestoçõo sobre eventvois denúncias existente$ 1ek>cionodas 6 ~ 
pareei-a; e 

Ili .. reollzoçõo de visito técnico poro acompanhamento ln loco do execuçõo da parceria. ' 
8$peciolmente nos hipóteses em que esta for es$enciol poro o verificaçôo do cvmprimento do ... ~ 
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objeto e do olconce CIO$ metos estabelecidos, o critério do unidade competente e conforme 
estruturo intemo do CBC,. 

§2° A ovolioçõo do parceria seró realizado observando-se os seguintes procedin,,entos: 

1 - oo término do ex.ecuçõo seró ell'Vttdo o ~elatório Final de MOOtoromento e AvolioÇôo. Que 
subsldioró o eloboroçõo do POrece, conclusivo de prestoçõo de contas. 

n - nos parcerias plurianuais, em regro. seró emitido o porece< onvol de prestoçõo contos, por 
meio do Qvol ser6 avaliado o cumprimento do objeto durante o periodo. 

Ili - ex.cepcionolmente. quando a parceria for seteclonodo por omosttoge-m, conforme ato do 
AdmlnístrodOr' do CBC,. ou Quando identificado no onóise de Que trato o inciso onleôor o 
descumprimento injustificado do alcance dos metas pactuados, ou qvondo oceito denúncia de 
irreguõridode no ex.ecuc;õo parcial do objeto, seró erritido Retotório Anual de Monit0<omento e 
Avolioçôo. 

§3º A CBC1 notif,coró previOmente o CLUBE FORMADOR ou o entidade parceiro. no P'Ol0 mínimo 
de 03 (três) dias úteis anteriores 6 reotiroçõo do visito técnico in loco. Quando f0t o coso. 

§-'º Sempre que houver visito técnico ln loco. o resuffodo set6 circvnsionciodo em relatálo de 
visito técnico in toco. que seró registrado f0tma1mente e enviado à convenente poro 
conhecimento, esclarecimentos e providências. e pode,6 ensejar o revisõo do reJotório o crlléf'io 
doCBCt. 

§5º A visito técnico in loco nõo se confunde com os ações de fiscolizoçoo e ouditorio ,eoizodas 
pek> C8C1 ou pelos ó<gõos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Ur0o- TCU. 

Art. 33. Sem prejuizo de outras solicitações do âreo de ocomponhomento e ovoliaçõo. fica 
focvllodo ô C8C,. duronte o vigêneio do Convênio de Coloboroçôo ou de Fomento. SOiicitar oo 
CLUBE FORMADOR ou enttdode pacelro o envio de: 

1 - fOf'mulór'los de liQvidoçõo e concilioçõo boncório. relativos aos pagamentos o set'em 
realizados e respectivos movimentoçô&s financeiros, respectivamente; 

U - cópias dos editols dos processos de controlações reoliz.odos com recursos descentralizados ou 
justificativa. nos hipóteses de lnexigtbllidode e. quando for ocos.o. de dispenso; 

UI - cópias dos atos de homologoçõo e Odjuefteoçõo e dos contratos decooentes; 

IV - cópias dos orçamentos apresentados petos paticipo.ntes do J:l("OCesso de controtoçõo: 

V - cópias dos atas do comissôo que Julgou o s:><ocesso de controtoçõo, 
equivalente: 

VI - cópias dos c.o<nprovontes de di\l'Ulgoçoo do proponente vencedor. 
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VII - demonstraçõo do uso do identidade viSUOI do CBC,. coofame estobetecido no Manual de 
uso do logo lormaçõo de attetas . CBC,. 

Art. 34. Nos parcerias com vigência svperior o 01 (um) ono. a cec, realizaó, semp,e que POSSívet, j_Ã' 
pesquiso de sofü.façôo com os benefidórios do Plano de lrobotho e utilizoró os resvltodos como r I 
subsídtO no ovoioçõo do parceria celebrada e do cvmprtrnento c:tos objetivos pactuados, bem J/ 
como no re0tientoçõo e no ajuste das metas e atividades definidos. se fo, o coso. Y 
Art. 35. Paa a implementoçõo dos oçOM de monitoramento e avolioçõo o CBC, poderó voler•se 
dO apOio técnico de terce.os. delegar competência ou r.-mor porcerios com órgõos ou 
eotidodes que se .situem próximos ao locol de opfic:açõo dos recl.Ksos. 

Art. 36. A unidade têcnico do CBC1ovoioró codo parceria celebrado duronte o período de svo 
vigência e emitiró relatório final de monil()(Ol'nento e ovalioçõo, atê 30 ítrinta) dias após o 
létr"l"lino do execuçõo do parceria, o ser $Ubmetldo poro hOmologoçõo do Comissõo de 
Monitoramento e Avaliaçõo. 

§ 1° O relatório final de monitoramento e ovalloçoo do parceria, sem prejuízo de outros 
elementos. oborcoró: 

I-descriçõo sumório dos atividades e metos ~lobeleddos: 

li - onólsê dos otividodes realizados, do cumprimento das metas e dos beneficios obtidos em 
razõo do ex.ecuçôo do objeto oté o pen'Odo, com bose nos indicadores estabelecidos no projeto 
e/ou Plano de Trabalho oprovodos ó época d,a fo,molzoçôo do parceria; 

111 - vok>res efetivamente transferidos pelo C8C,: 

IV - os elementos da prestoçõo de contos onuol ou do relatório anual de monltcwomento e 
ovok>çõo. quando nõo for compcovodo o olcof")Ce dos metas e resultados estabelecidos no 
respectivo Convênio de Colaboraçõo ou de Fomento: 

V - onólise de eventuois auditorias realizados pelos contrOI&$ interno e ex.terno, no ômbito do 
fiscolizoçõo preventivo, bem como de svos conclusões e dos meddos tomados em decorrência 
de.ssos auditorias. 

§2' Excepcionalmente. na hipótese descrita no inciso Ili. §2' do ar1. 32. a anólise do prestaçõo de 
contos anual seró realizada poc meio do prOdv,çõo de refotório técnico de monitQr'omento e 
ovo1ioçõo qve deveró conter os efementos dispostos no § 1• deste artigo e o parecer técnico 
sobre as contos onuois prestadas. oborco.ndo, necessariamente: 

o} o ovolioçôo dos metas jó ok:onçodas e seus benefícios; 

b} o desctiçôo dos efeitos do parceria no realidade local; e 

e) a ovolioçõo Quanto ô possibilidade de sustentoblidode dos o,ções. após o conclusôo do 
objeto. 
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§3º Coso o relotóno aludido no porógrofo anterior evidencie lrregubidode ou inexecoçõo 
porciol do objeto. o gest°' da porcerio notifieoró o CLUBE FORMADOR ou entidade porceiro 
paro, no prozo d& 30 flónto) <ias: 

1 - sanar o lrreg.Aaridode; 

li • curnpcir o obrigoçõo: ov 

Ili - apresentar ;ustificottvo poro impossibiidode de saneamento do irregularidade ou 
cumprimento do obrigaçôo. 

§4º O gest°' avoliaíó o cumprir"nento do disposto no §3• e otuolizoró o rekltório técnico de 
monitoramento e avalioçõo, confame o coso. 

§5º Setõo glosados vok><~ relacionados o metas descumpridas sem Justificativo suficiente, que 
serõo oferíd05 em consonôncio com o objeto poctuodo. 

§6º No hipótese do §4°. se pe1sistir íregvlorfdode ou inexecuçõo pa'do1 do objeto. o relatório 
técnico de monitoramento e ovolK>Çõo: 

1 • C<l!ó co~eluõ l)élo continuidade do parceria, dever6 determinar: 

o) o devoluçõo dos recursos finoncei'os 1elocionodos à i'regularidode ou inexecvçõo apurado 
ou à pce!toçõo de contos anual nõo apresentada: e 

b) o retençõo dos parcelas dos recursos: ou 

U • coso conciuo pelo rescisôo unilateral do porcerío. deveró determinar: 

o} o devoluçõo dos valores repassados relacionados à iTegularidode ou inex&c:uçõo opurodo ou 
ô prestoçõo de contos nõo apresentado; e 

bJ o instOVfaçõo de Tomado de Contos Espedol. se nõo houver a devolvçôo de que troto o 
olfneo "o .. no prazo determinado. 

§7° O relatório final de monitoramento e ovolioçõo. bem como o reJotórfo anual. qvondo houver. 
setõo submetidos ô ComiM-õo de Monitoromento e Avolioçõo designodo. que o homok>go,6, no 
prazo de olé 4S (qvo,ento e cinco) dias. contado de seu recebitnento. ficondo o critério do 
referido Comissôo solicllor, o qUOIQuer tempo, informações complementares ocerca do 
execuçõo dos parcerias. 

§a♦ O gesta do po,cerio deve,6 adotar os providências constantes do ,e10t6rio técnico de 
monitoramento e ovoliaçõo homok>godo pelo Comissõo de MonitOfamento e Avolioçoo. 

§90 As sonções previstos neste regulamento poderõo ser o,:,licOdos independentemente ~ 
providências adotados de oc01do com o §8". ~ 
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M . 37. A Comissõo de Monitoromento e Avolioçõo do CBC, ovoliaró e homologOtó os f&I0tÓÔ0$ 
técnicos de monitoramento, indel)endenlemenle do obrigatoriedade de op(esentoçoo do 
prestoçôo de contos devido pelo CLUBE FORMADOR ou entidade po(Ceiro. 

§ 1º As respectivos ,esponsobiidodes internos e fo,mos de escolho de componentes do Comissõo 
de Monitoromênto e Avoioçõo sõo os previstos neste Regulamento, no Estotuto Sociol do CBC, e 
demais normas lnte<nos pe,-tinentes. ossegurondo--se. no mínimo. a designoçõo de um membro 
integrante do quadro de pessoat do C8C,. 

§2° À Comissôo de Monitoramento e AvolaçOo aplicam-se os disposições constantes do ort. a-, 
§§ 1° oo 6º deste Regulamento; 

§3º A Comissõo de Monitoramento e Avoioçôo se reuniró periodcomente o fim de avaliar o 
execuç0o dos porcerios por meio do onólise dm ações realizados. notodomente, os comptos e 
contratações. o reolà.oçõo de despesas e pogomentos e olle<oç~ no ,xwcerio. 

§4° Paa olém dos Impedimentos ceferidos no §2° deste ortigo. fico impedido de compor o 
Comissõo de Monitoramento e Avolioçõo aquele que tenho porlicipodo do Comis.sôo de 
Seleçõo. 

CAPfrULO XI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 38. O CLUBE FORMADOR ou entidade parceiro que receber recursos no formo estabelecido 
neste Regulamento estoró sujeito o prestar contos do suo boa e regular oplicoçõo. 

§ 1º A prestoçoo de cootos dos recmos recebidos deverâ ser apresentado no prazo móximo de 
90 (noventa) dlos, contados do doto dO ténnino do vigência ou ao final de codo ciclo anual, se 
o duroçõo exceder OI !um) ano. podendo ser prooogodo. por até JO jtnntoJ dias. desde que 
devidamente justificado, e o depende, do complexidade do obieto. no coso do pcestoçõo de 
contos final. 

§2°' O disposto no§ 1• nõo impede que o CBC, promovo a instouroçõo de Tornodo de Contos 
Espedol. antes do término do PÇfcerio. em coso de evidências de irregularidades na execuçoo 
do objeto. 

M. 39. A prestoÇOO de contos seró avaliado sob os aspectos técnico e finonc~o. quando for o 
coso, devendo conter efementos que permitam ao Gestor dO pc,rcerio ovob o andamento ou 
conduir QVe o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descriçõo J)O(m.enorizodo 
dos atividades realizados e o compcovoçõo do alcance dos metas e dos resultados espero~ 
no respectivo periodo. 

§ a• No avofloçõo do prestoçõo de contos. o CBC1 poderó valer-se do apoio técnico de tece-eirt 

§ 2° Setõo glosados valores relocionodos a metas e resultados descumpridos sem justifico vo 
suficiente. 1 

,. 
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§3º Os dodos financeiros serõo analisados com o Intuito de estob8'eeer' o nexo de causalidade 
entre o receito e o despe.so realizado. o soo coofomiidode e o cumt)rimento dos normas 
pertinentes. 

§.tº A onóGse do prestoçõo de contas deve,6 consider'cw o verdade real e os resuttodos 
alcançados. 

§S:1 Alêm do disposto neste RegukJmento. o presloçõo de contas do parceria observoró regros 
específicos de acordo com os procedimentos estobele,ckk>s no Edital e no Convênio de 
Coloboraçôo ou de Fomento. 

Art. 40. A prestoçõo de contos deveró ser apresentado à C8Cf PO' meio de comunicaçõo formal 
encaminhado pelo CLUBE FO~MADOR ov entidade parceira, devendo se, Obsér'vodo o prazo 
estobél&Cido no ort. 38. § 1•. comtitufda dos seguintes dOCumentos previstos no Instrumento de 
parceria. e sem prejuízo de ovttos Qve vierem <J ser dispostos pelo Dlretorio do CBC,: 

J. relol6rio de execvçôo do objeto do paceri,o, o5'inodo Pelo Dirlgenle do CLUBE FORMADOR ou 
entidade parceto, contendo o descriçõo dos ações desenvolvidos poro o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas propos:tos com os resultados alcançados, o partir do 
cronograma físico. com respectivo material comprobotóoo, tais como listas de presença, fotos, 
sümulos de competições, vldeos ou oufros suP()ltes. devendo o eventuol comprimento porciol ov 
noo cumprimento ser devidamente Jvstificodo. 

li - rel0t6rio de execvçôo financeiro, nos hfpóteses de constotoçõo do descumprimento de 
metas estabelecidos no P1ono de trobolho ov evidência de fiegvlorldode, ou po, amostragem, 
no coso de prestoçõo de contas pardal o qoal deveró conte,: 

o) o reloçôo dos receitas e de.Sp8$0$ reolizodos, inclusive rendimentos finonceiros. que 
P<)ssibilitem o comprovoçôo da observôncio cso plano de lr'obofho: 

b) o comp-ovonte do devoluçôo do soldo remanescente do conto bancório específico. qvondo 
houver; 

c) cópio do extroto do conto boncório específico do período cooespondente; 

d) a memôrlo de cólcvlo do raleio dos despesas, quando for o CO$O: 

e) a reloçõo de bens odquiidos, produzidos ou tronsf0<mod0s. quando houver; e 

f) cópias dos notas e dos comprovantes fiscais ou recibOs, inclusive hõlerites com o doto do 
doevmento, vok>r, dados do CLUBE FORMADOR ou do entidade paceiro e do fomecedor, 
indlcoç:Oo do ptôduto ou serviço e o número dlo instrumento do p0rcerio. 

Ili - rek>çõo dos beneficiados pelo e,cecuçôo do Ob;eto, contendo os seguintes dados: doto 
nosclrnento: os números do correspondente documénto de identificoçõo e do Cadastro 
Pessoa Física - CPF: endereço completo e respectivos contatos. sendo Que. no coso de men 
bostorô o OOmero de seu documento oficial de registro erritido por instltulçôo público-estotot: 
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IV - comp,ovaçõo da apllcaçôo finonceito dOs recursos; 

V - nos casos de contratações realizadas por meio de processo de controtaçõo, cópias do 
Instrumento de controh)$ firmados, quando for o coso, orçoment0$ apresentados pelos 
participantes do processo seletivo; edito1 do processo de oquisiçõo divulgoCSO; ato do corrissõo 
que julgou o processo de seleçOO; comprovonte de divulgaçõo do proponente vencedor. coso 
ió nõo tenham sido enviados quando do prestoçoo de contos parcial ou durante o execuçoo do 
parceria; 

V1 - lermo de comp,on,lsso assinado pelo CLUSE FORMADOR ou peta entidade parceiro, no qual 
conste o ot.moçõo de que os documentos otlginois relacionados 6 parceria serôo guard0d0$ 
pelo prazo de 10 ídezJ 0"0! após o doto de oprovoçõo do prestoç.00 de contos. osseguron©se 
que os cópios op,esentodos coincidem com o originol e pos.suem garantia de suo origem e de 
seu signatório, conf0<me mOdeto a ser disponibilizado pelo C8Cr. 

§ 1• A C8C, disponibilizará. por meio de sítio eletrõnico. monuol especifico de prestoçoo de 
contas, bem como os informações complementares que por ventura onerem seu conteodo. 

§:i- Em suo onólise final sotwe o prestoçõo ôe contos opresentOdO, o CBC, deverõ conslde<ar, 
ainda, os seguintes documentos elaborados intemamente: 

1-relatório de visita técnica in toca eventualmente reaizada dlXante o exeC\.IÇôo do parceria: 

li - ,etatório final de moniloiamento e ovaloçõo. homologado pelo Comissõo de Monitoramento 
e Avolioçõo designada. sobre o confOf'mid<>de do cumprimento do obf,eto e 05, resvltodos 
alcançados duronte a execvçõo do Convênio de Coloboroçõo ou de Fomento: 

111 - parecer de onólise de prestoçôo de contos anual ou relatório anual de monilOfomento e 
ova1laçôo, poro porceóos com duroçõo superior a OI (um) ano. 

§l° Poro fins de ovolioçõo quanto â eficócio e efetividade e dOs ações em execuçõo ou que jó 
fOfom realizadas, o parecer técnico de onólise de p,esfoçõo de contas de que trata este arligo 
deveró. Obrigatoriamente. mencionar: 

1 - os resultados Jó alcan.çodOs e .seus benefícios; 

li - o grov de sotisfoçõo do púb41co-olvo, qUI& l)Oderó ser indicado por meio de pesquiso de 
sotisfoçõo. quando realizada. e decloroçõo de entidade pública ou pl'ivodo. entre outros: 

1111 - o POSsibilidode de sustentobilidode dos oç,Oes opós o conclvsõo do objeto pocluodo. 

§4• A anaise do relot6f'io de execvçõo financeiro seró feito pelo C8C1 e dever6 abarcar. 

1 - o exome do conformidade das despesas, reolizOdo pelo verificoçõo das despesas previstqe 
dos de.spesos etetivomente realizadas. por item ou ogupomento de itens, conforme aprov o 
no Plana de lrabatho: e 

' r 
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li • o verificaçôo do concilioçôo boncório. po, meio do oferiçõo do cooefoçõo entre os despesas 
constantes no reloçõo de pagamentos e os débitos efetvodos no conto corrente especifico do 
P(VCerio, 

Art . .e 1. Os rendimentos de ottvos financeiros serõo aplicados no objeto do parceria, estando 
~eitos às mesmos condições: de prestaçoo de contos exigidas poro os recwos transferidos. 
Paógoto único. Os soldos finoncEWos remonescentes. inclusive os provenientes dos receitas 
obtidos nas aplicações financeiros reoflzodos. ôOO utilizados no objeto pactuado, se<õo 
devOlvid<» à CBC,. no p,azo estabelecido pao o apresentoçoo da p,estaçoo de contas final. 

Alt. 42. No hipól""' de 0IU0ÇÔ0 em rede. cabe ao CLUBE FORMADOR ou à enlidade porce.a 
cetebronte apresentar o prestoçôo de contos por si e pelos Entidades executantes e nõo 
cefeb<ontes. no fotmo deste Regulamento e nos termos p,evfstos no Edital. 

Art. 43. Hoveró prestoçõo de contos anual. nos parcerias com vigência superior a O 1 {um) ano, 
com a flnolidode de moniloramento do cumprimento do$ metas do objeto da po,cerSo. 

§ 1' A preSI0Çô0 de conlas onuol cor\1isliró no apresenloçOO, pelo CLUBE FORMADOR ou pelo 
entidade parceiro. de Relatório Parcial de E.icecuçoo do Objeto. no prazo de até 30 {trinta) dias 
após o 6m de cada cidO onual. que deveró observar o disposto no ínciso I do An. -40. 

§2° Poro fins do disposto no § Iº. considero-se ciclo anual cada periôdo de doze mesM de 
duraçôo do parceria, contôdO do primeiro i beroçôo de recwos poro suo execuçõo. 

§~ A prestoçõo de contos anual Soe(Ó C0('1$iderodo regvlor quando. do onólise do Rekltório 
Pordol de Execvçõo do Objeto. for constatado o ok:ooce dos metas do porcéri0. 

§4" Verificado omissõo no dever de p,estoçôo de contos anual. o gestor do parceria notificoró o 
CLUBE FORMADOR ou a Enlidode Parce<ia poro. no p,azo de 15 (quinze) dias. apresentar a 
p,estoçõo de contos. 

§5" Cons1otodo o nõo comprovoçôo do olc,ance dos metas ou evidência de 010 i'tegvlor no 
prestoçoo de conta. anual, o CBC, nolificaró o CLUBE FORMADOR ou o Entidade Parceria paro 
apresentar. no pro:zo de olé 30 (trinta) dias, Relatório Porciol de Execvçõo Rnonceiro. que deve<ó 
observOf o disposto no inciso li do ort. 40 e subsidioró o elob0toçõo do Rekltório Anual de 
Monitõr'omento e Avolioçõo. 

Ar1. 44. No prestoçôo de contas final, o Relatório Final de ExecvçOo do Objeto deveró ser 
apresentado no prazo de olé 30 ttrinfo) dias. contado do término do execuçõo do parceria, 
cont0tme e,stobeleeJdo no Convênio de Coloboroçõo ou de Fomento. prorrogóvel por atê 15 
tquinze) dias. mediante justificativo e solicitoçõo ptévio do ClUBE FORMADOR ou Entidade 
Parceria. 

§ 1º Constotodo o nõo comprovoçôo do olconce dos meros ou evidência de ato irregulo no 
pre,taçôo de contos final. o CLUBE FORMADOR ou a Entidade Pacerla ser6 notifocodo 
apresentar o Relatório Final de E.xecuçõo Finoncei'o. no prazo de atê 60 (sessenta) dias, contOd ' 
de suo ootif.coçoo. conf0tme estabelecido no Convênio de Coloboroçõo ou de Foment . 

~ 
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prooog6vel por olé 1 S (qvinzel dios, medionte justificofivo e !Olicitoçõo prévio, pcro fins de 
emissõo de POrece, técnico conclusivo. 

§2° Transcorrido o prazo poro soneomento do irreguloridode ou do omissôo de que trotam os 
§§4º e 5° do ort. 43 e o § lº do prese-nte artigo. nôo havendo o saneamento, o CBC, odotoró 0$ 

providências pOl'O o~oçôo dos fatos, ldenti6coçõo dos respons6veis e qvontificoçoo do do.no, 
registroró o Inadimplência em seu sitio de internet e in$touror6 Tomodo de Contos Especial. 

Alt. 45. A CBCr onolisoró o p,e.toçôo de con.tos final, no prozo de até 150 (cento e cinquentol 
dias. contados do dOto de seu recebimento ou do cumprimento de diigêodo Por elo 
determinado. conforme estabelecido no instrumento do p0rceri0. prooogóvel justificOdamente 
por iguol peóodo, até o limite de 300 (trezentos) dias. 

§ Iº Se o transctKSo do prazo defirwdo no caput. e de suo eventual prorrogoçôo. se der por cufpo 
exdusivo do CBC,. sem que se constate dolo do CLUBE FORMADOR ou do entidode parceiro, 
noo inddirõo Juros de mora sobfe os débitos o.,porodos no periodo entre o flnol do prazo e o doto 
em que foi emitido o monifestaçõo conclusivo peto C8C,. sem p,efulzo do otuoliz.oçõo monet6rio. 
que omervoró o votioçOO anual do lndice Nocional de Preços ao Consumidor Am,:,10 - IPCA. 
calculado pelo Fundoçõo Instituto Brasileiro de G&09roflo e Estotís-tico • IBGE. 

§2' Os débitos o serem resfilUKlos peio CliJBE ~ôRMAOôR ou pela entidade paceiro serão 
opuodos medionte otuolizoçôo monetórlo, acrescido de juros calculados do seguinte formo: 

1 .. nos casos em que fo, eonstolOdO dolo por porte do CLUBE FORMADOR ou do entidade 
percei(O, os juros se(õo calcuk>dos o parti" dos dotas de liberoçôo dos t&CutsOS, sem subtroçôo 
de eventual periodo de inércia do CBC, quanto ao prazo de que troto o § 1°; e 

11 - nos demais casos, os jtKos serõo calculados o portir; 

o) do decurso do P,OZO e.tobelecldo no ato de nofiflCOÇÕO do CLUBE FORMADOR ou do 
entidade porceiro poro restitviçõo dos valores ocorrido no curso do execvçôo do parceria: ou 

bJ do término do execuçoo da parceria, caso nõo tenho hovkk> o notiflcoçõo de Que troto o 
otíneo .. o .. deste inciso, com subtroçôo de eventual periodo de inércia do CBC, quanto ao prazo 
de que trota o§ 1º. 

§3° Os débitos de que trato o §2° observorõo juros equivalentes O toxo (efe(enciol do Sistema 
Especia1 de Uquidoçõo e de Custódio - Setic poro tltulos federais, acumulado mensalmente. olé 
o último dia do mês onleriOí ao do pagamento. e de um pa cento no mês de POgomento. 

Art. 46. A monifesloçõo conclusivo sobre o pcestoçõo de contos pelo CBC observor6 os proz.O5 
p,evist<» neste regulomento. devendo concluir, atemotivomente. pelo; 

t .. oprovoçôo dos: contos: 

li - oprovoçõo dos contos com ressdvas: ou 

UI • rejeiçõo dm contos. 
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§ 1• A hipótese do inciso • poderó ocooer quondo o CLUBE FORMADOR ou o entidade porc..-o 
tiver incorrido em impropriedades ou faltas de notu<ezo f0<mOI no cumprimento do legislaçõo / / 
vigente que noo ,esulte em dono oo erário. desde que verificado o oringim,ento do objeto e dos t,, /-f 
resultados. 

§2° A hipótese do inciso Ili poderó ocooer quando comprovado dono. caracterizado pelo ~ 
descumprimento injvstfficodo do objeto do Convênio, em qualquer d0$ segvintes hipóteses: 

1-omissõo no dever de prestar contos; 

lt - descumprimento lnfvs-tificodo do objeto e dos metas estabelecidos no P,ono de trobotho: 

111 • dono ao e<6rio decorrente de ato de gestõo ilegítimo ou ontieconômico: ou 

JV - destotQue ou desvio de dinheiro, bens ou valores pVbiicos. 

§3° O ato de oprovaçôo do prestoçõo de cont0$ deveró ser registrado no sítio elelr'õnieo do 
CBC,. 

§,4.º No coso de rejeição do prestação de contos. exourtdos iOdos os pro'lldêncios cabfveis poro 
regularizoçôo do pendência ov 1eP(J'oçôo do dono, o C8C1 odotoró os p,ovidêncios necessórios 
O instouroçõo de Tomado de Cootos Especiol. com posterior encominhamento do i:x-ocesso oos 
órgõos de controle pato os devidos registros de suo competêncio. 

§5• Coso o p,es,toçõo de contos final seja rejeitado. o titularidade dos bem remanescentes 
permaneceró com o CLUBE FORMADOR ou com o entidade po,celro, obseNodos os seguintes 
Pf'OCedimentos; 

1 - nõo .seró exigido resso,cimento do volor relativo ao bem odqulrido quando o motivoçôo do 
,ejeiç0o nõo estiver relacionado ao seu uso ov oquisiçõo: ou 

li • o valor pelo Quol o bem remanescente foi 0dQvir'ido deveró ser computado no cólculo do 
dono oo etório o ser re.ssorcido. quando o mo'tlvoçoo do ,ejeiçõo estive< relocionado ao seu vso 
ou oquisiçõo. 

§6° As impropriedades que deram couso 6 rejeiçõo do prestoçõo de contos se,oo registrados e 
publicados, dev&ndo ser levados em consideroçõo POt' ocosiõo do os.sinotura de futuros 
porcerios com a CBC,. conforme definido neste Regulamento. 

Art. 47. A monitestoçôo conclusivo do p,estaçoo dG cOôtos serô encaminhado poro ciência do 
CLUBE FORMADOR ou entidode parce<ia, cobendo pedido de reconslde<oçõo no p,azo de 30 
{trinta) dias o contar do ciêncio. ov saneamento do ireguloridade e cumprimento do obrigaçõo 
no pro20 de 45 (quarento e cincoJ dias, prorrog6vel. no mó,ómo. po, igual período. 

§ I' A CBC, feró o p,ozo de 30 [trinta) dias, prorrogável por Igual periodo. paio decisõo final so 
o pedido de reconsideraçõo de que t,01O o cos:,vt deste artigo. 

• 
~ 
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§ 2° A interposiçõo do pedido de reconsideroçõo suspende oté o decisõo final os efeitos do 
declsôo previsto no caput deste ortlgo. 

§3• No caso de oprovoçoo com fessolvos do p,estoçõo de contos. o CBC, registraró em seu sitio /, f 
elettõnico os cousas dos ressotvos. 

§4• O registro do oprovoçõo com ressalvas da pres-toçõo de contos pos.svi ca,óter preventivo e " 
se,6 considerado no eventuol oplicoçõo de sanções. 

§5º No co,o de rejeiçôo da pre,taçoo de conta.. a CBC, notificará a CLUBE FORMADOR ov o 
entidade porceiro poro que. no prazo de 30 (trinta) dias: 

1 - devOlvo os recuí$0S financeiros ,etiodonodos com o irregularidade oo lnexecuçõo do objeto 
apurado ou com o ptestoçõo de contos nôo apresentado; ou 

li - solicite outorizoçõo õ CBC, paro qve o ,essorcimento seja promovido Pof meio de ações 
compensatórios de interesse do Prog<omo de Formoçõo de Atletas Olímpicos e/ou 
Poroolimpicos. 

§6• A CBC, deveró se pronuncior sobfe o soicitoçõo de ações cornpensotónos em 30 (trinta) dos, 
$, CO!ô ôprovoda. o CLUBE FORMADOR ov a entidade paceira apresentC>'Ó novo Plano de 
TtobOlho, conforme o objeto descrito no Convênio de Coklbaoçôo ou de Fomento. cujo 
mensuroçõo econômico seró feito o partir do Plano de Ttobalho originot desde que nôo tenho 
havido dOIO ou fraude e nõo seja o coso de restiluiçõo integral dos recursos. 

§1'° A reolizoçõo das ações compensatóóos de inferes.se público nôo devéf6 uftropossor o 
metade do prazo p,evisto poro o execuçõo da parceria. 

§8• Compete exclusivomente ó Diretoria do CBC, autorizar os ações compensatórias. 

CAfÍTULO XII 
DOS DOCUMENTOS DE CO MPROVAÇÃO DE DESPESAS 

Art. ◄8. As foturos. recibos. notas fiscois ou Qu0i5quer outros documentos comprobatórios de 
despesas deve<Oo ser emitidos em nome do CLUBE FORMADOR ou do entidade parcei'o. 
identificados com o núme<o do feSJ)ectivo Convênio de Coloboroçõo ou de Fomento. devendo 
ser enviodos os respectivos cópias ô CBC,. mantendo-se os originais em arquivo. ficolldo ó 
disposiçôa dO C6C, ov do próprio Tribunal de Canta. do Uniôo • TCU e/ou Controtadorio-Ge,0I do 
Uniõo pelo prazo de 10 (dezJ onos. contados do dia útil subseqveote oo da apresentaçõa do 
p,estoçôo de contas, ou do decu,so de p-az.o pao o opreseotoçOo dO prestoçõo de contos, 
sendo que. no caso de se trotar de noto fiscol etetrónico, serâ necessórlo o verificoçõo de .sua 
autenticidade Por meio eletrônico. 

§ 1• Nõo seroo oceitos foturos. 1ecibos. notas fiscais e quaisqu« outros documentos ~ 

::::~::::::::::~::::od::::t:::a:::::e~s :;:: ':::úmero do ~ 
Convênio de Coloboroçôo ou de Fomento. o CLUBE FORMADOR ou o entidade parceria for6 a 
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onotoçõo no documento origino! no documento e emitiró decloroçõo com todo o reloçôo de 
comprovantes rek>cionodos ó porce.rlo em ref8fêncio. confo,rne formuk'Jrlo o se1 editado e 
dlsponibliz.odo pelo Diretoria do CBC,. 

CAPITULO XIII 
DAS OBRIGA.ÇÔES DO GESlOR 

Art. '49. Ao Gestor designado paro acompanhar o potceno compete as seguintes obrigoçõe.s: 

1 - adotar os medidos necessóílos oo p,ovimento dos recutsos moteriois e tecnológicos 
necMS6rios ôs otMdodes de monito,omento e ovOlioçôo: 

11 - acompanhar e fiscaliza o execuçoo do P(J1Cetio; 

m - informar ao Administrador do C8C1 o existência de fotos que comprometam ou pos.«Jm 
compromete, os atividades ou metas do parc:erio e de indicias de ireguloíldodes no gestôo dos 
,ecursos. bem con,o os s:>rovidêncios adotadas ou qu~ se,oo ocrotodos poro sonar os P,Oblemos 
detectados: 

IV - otuoizor o Relotóoo Técnico de Moni1oromento e Avolloçõo. coso tenho sido constatado 
Íll'êjlulõtidõdó õv inexecuçõo parcial do objeto quando da anólise da preslaçõo de contas 
anual. após notmcoçôO e re.sposto do CLUBE FORMADOR ou do entidade parceiro; 

V • emitir parece< técnico conclusivo de onólise do prestoçõo de contas final, tevondo em 
conside,oçõo o conteúdo do telatório técnico e ovolioçôo homologado pelo Comissoo de 
Monitoramento e Avoloçõo, 

CAPÍlULO IX 
DO FORlAl.ECIMENlO DE PARl lCIPAÇÃO DOS CLUBES FORMADORES 

Art. 50. ~ instituído o Procedimento de Monifestoçõo de Interesse do Segmento CIVbístico como 
inshvmento por melo do quol os CLUBES FORMIIDORES paderõo apre,enlar propostas à CBC, 
potO que esta avalie o possibilidade de reolizoçõo de um Chamamento Interno de Projetos 
objelivando o cetebraçõo de parceria. 

Atl. S 1. A proposto o ser encaminhado 6 CBC, dever ô atender aos segvintes reqlÃSitos: 

1 -identificaçõo dos subscrilOJes do proposto; 

U - indiCOÇÕO do interesse público envolvido; 

Ili - diagnóstico do realidade esp0rtivo que se qver modificar, aprimorar ou desenvolve< e. 
quando passivei, indicoçôo da vfol::i.Hdode. do.s custos. dos beneficias e dos prazos de execuçõo 
da oçõa pretendida. 

Art. 52. Preenchidos os reQuisitos do art. 51 . o CBCs deveró tomar púbko o propos1o em seu sr1io 
elettônico e. verificada o conveniêncfo e oportunidade para realizoçOo do Procedimenfo de 
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Monlfestoçõo de Interesse do Segmento Clubfstico pelo Dlretorio, o instouroró poro oitiva dos 
CLUBES FORMADORES sob<e o temo. 

Art. 53. A reoizaçôo do Procedimento de Monifestoçõo de Interesse do Segmento Clubútico nõo 
implicaró necessariamente no execuçôo do ChOmomento Interno de Projetos, que ocontecer6 
óe acordo com os interesses do CBC,. 

§ 1• A reoiloçõo do Procedimento de Manifestoçõo de Interesse do Segmento Clvbistico nôo 
dispenso o convocoçoo pcir meio de Chomomento Interno de Projetos poco o celebroçôo de 
paceria. 

§2° A proposiçõo ou o portlcípeçõo no Procedimento de Mo.nifestoçôo de lnlereue do 
Seguimento Clvbistico nõo impede o CLUBE FORMADOR de participor no eventva Chamamento 
Interno de Projetos subs&qu&nte. 

CAriTUlO XV 
DAS ALTERAÇÕES 

Art. 5◄. A C8C, poderó autorizar. no prazo de até 30 (trinta) dias. ou Pf'0pOr o olteroçõo do 
Convênio de Colaboroçõo ou de Fomento ov do Ptono de Trobolho, após, respech'vamente. 
solcltoçõo fvndomentodo do CLUaE FORMADOR ou entidade porc,wo, ou svo onuêncio, desde 
que nõo haja olteraçoo de seu objeto. 

Art. 55. O instrumento da parceria poder6 ser modificado após sor.citaçoo fonnoizodo e 
fvndomentado do CLUBE FORMADOR ou do entidade porceiro. no prazo mínimo noo 
peremptório de 30 (trintaJ dias antes do termo inicialmente previsto ou do término do parceria, 
por motivo P°' ele identificOdo no ex&evçõo ou pelo G6C1 dl.Konte os ações de monitoromento 
e ovoioçõo do parceria. especialmente qoondo neces.sório ao ope,feiçoomento do execuçoo 
e ó melhor consecuçoo do objeto PoCfuodo, com onuêncio da C8C1, pek)S seguinte, meios; 

1- por tecmo aditivo 6 parceria nos hipóteses de: 

o) ompioçõo de até trinta por cento do vok)( gf0bo1; 

b) reduçõo do valOC' global, sem limiloçôo de montante: 

e) pr0<rogoc;0o dO vigênciO. observados os lif'l'Wtes do parógrafo único do ort. 18; 

d) olleroçõo do destinoçôo dos bens remanescentes; ov 

11 - por ceriidôo de opestilomento, nos demais hipóteses de olteroçôo, leis como: 

oJ utilizoçõo de rendimentos de aplicações finoncei'os ou de soldos POfVenh.A'o existentes antes 
do término do execuçoo do porceno: A, -
b) ajustes do execuç0o do objeto do parceria no ptono de lrobolho; 4 
e) remanejamento de recursos sem o oUeroçõo do vok)r global. • 
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Paógrafo único. A mo.nlfestoçôo da unidade juridico da C8C1 é dispensada nas hipóteses de 
celeb<açôo de termo aditivo objetivando o prorrogoçõo de vigência do pacerio e nas hipóteses 
de opostilomento. 

Art. 56. A p<Offogoçõo "de oficio" do vlgênc!o do Convênio de Coloboroçõo ou de Fomento 
deve ser feito pela C8C1 quando elo der couso o atraso no iberoçõo de recursos financeiros, 
limitado ao exato período do atraso verificado. 

CAPITIJLO XVI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. S7. O CLUBE FORMADOR ou a entidade pocceiro. no qve concerne ó execuçõo do objeto 
previsto no Convênio de Coloboroçoo ou de Fomento, tem 10101 responsobilidode peto(oj(s): 

1-gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos; 

11 - regutoridode de todos os atos que integram o processo de compro e controtoções; e 

111 - eocagos trabalhis10$, previdenciórios, fiscois e comerciais. 

Art. 58. E pe,milido o otuoçoo em rede. mantido o integal responsobldade do CLUBE 
FORMADOR ou entidade porcelro celebrante do Convénio de Colobof'oçõo ou de fomento. 
desde que o signotório possuo: 

1-mois de cinco anos de inscriçõo no CNP J; 

li - capacidade lécnica e operacional paro supervisionar e aiento, diretamente o otuoçõo da 
organizaçõo que com elo estiver atuando em rede. 

Paógrafo único. O CLUBE FORMADOR ou entidade parceiro qve ouinar o Convênio de 
Coloboroçõo ou de Fomento deveró celebrar Termo de Atuoçoo em Rede poro repasse de 
recvr'$0$ ôs noo celebrantes, ficando obrigado a. no ato do respectivo formaizaçõo: 

1 - verificar. nos termos do regvlomento. o regulorldOde Jurídico e fiscal do execu1ante e nõo 
celebrante do Convênio de Coloboíaçôo ou de fomento. devendo comp,ovor tal verificoçõo 
no prestaçôo de contas: 

11 - comunicar à C8C, em até 60 (sessentoj dio:s a o.ssinatura do Termo de Atvoçôo em Rede. 

Art. 59, A execvçõo direto pela C8Ct dos r&eucsos financeiros destinados à realizaçôo de suas 
atividades finolísticos. ossim entendidos oqu-elos descritas no § 1 ° do ort. 3° deste Regulamento, no 
artigo 21 do Decreto n. 7.98◄ /2013 e no seu E:stotuto Social, far--se-ó de acordo com os diretrizes 
do Programa de Formoçõo de Atletos Olímpicos e Paroolímpicos dO CBCf. Ob$ervondo-s

1 Regulamento de Compros e Contratações do C8Cf. bem como demais procedimentos lnte 
institUtdôs pelo 0iretoóo. 1 
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Art. 60. A CBC, poderó celebrar ac0<do de coopemçôo. obse,vodo as regras do AdministroçOo 
Púbfic:a Federol. 

CAPtiJULO XVII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Af1. 61. As parcerias exi$1entes no momento dO entrado em vigor deste Regulamento 
permonece<õo regidas pelos nomios vigentes ao tempa de suo ceJebíoçoo. sem prejuízo do 
opicaçôo svbsidiório deste Regvlomento. naquilo em que for cabível e desde que em benefício 
do alcance do objeto p0ctuodo. 

§ 1• As parcerias de que trota o caput. prorrogóvels por periodo superior ao inicialmente 
estabelecido. no prazo de até OI (um) ano após o doto do entrado em vjgor desle 
Regulamento, serôo. oltemotrvomente: 

1-substitvtdos po, Convênio de Coloboroçõo ou de Fomento. conforme o C0$0; 

11-Objeto de resclsõo unilateral pefo C8Ct. 

Art. 62. Confa,me dsPOSto no porógrofo único do artigo 18 e/e o §2" do artigo 18-A do Lei 
9.615/98. e do i:it6prio enlêndiMenlo do Tribunal de Contos da Uniõo-TCU (porógrafo 360 do 
Ac6ídõo 1785/20I5-TCU·PLENÁRIOJ, exarado o partir do Relo16rio de Levantamento do Sistema 
Nocionol do Desporto, compete oo Ministério do Esporie certifioor o cumprimento dos condic;:Oes 
previstos nesses mesmos ortigos, PCJl'O fins de recebimento de recursos oriundos do Admiristraçõo 
Público Fedefal. 

§ 1° Poro fins de descentrolizoçõo dos ,ecv,sos sob o gestõo do CBCt, o cumprlmento d0$ 
requisitos previstos, respectivomente. nos incisos Ia V do ortigo 18 e nos inciso$ J o Vlll do artigo 18-
A do lei 9.615/98 seró comprovado, sucessivamente. pelos seguintes procedimentos: 

1 - por meio de consulto, pelo CBC.. à "Retoc;:oo dos Entidodes/Cump(imenro dos exigltncios 
previstos nos artigos 18 e IS.A do Lei n. 9,615". disponihll:zodo no sítio oficial do Ministério do 
Esporte no inte<nel. 

li - por meio de decioraçõo f•mado pelo dirigente m6xima da CLUBE FORMAOOR e/ou do 
entidade parceiro. $0b os penas do arligo 299 do Código Penol e poro fins de recebimento de 
recursos púbicos, de que cvmp<e rigorosamente os exigências constantes dos artigos 18 e 18-A 
do Lei 9 .61 S/98, atê que o Entidade seja certifteodO peto Ministé<io do Esporte. 

§2° Para o cumprimento da previsôo contidO no ort. IS.A, Inciso VII. afineo "g", do Lei nº 
9.615/1998. o CLUBE FORMADOR ova entidade porc..-a deve<ó emitir declaraçõo específica, 
conforme môdek>. no qual conste o nome e quolificoc;:ôo pessool e esportivo do otteto que 
delém assento em Colegiado de Direçõo do Entidade. além da lnf0<maç0o sob<e qual cotégio 
dê direçõo ele estó ínsetldo. 

Arl. 63. Os casos omissos. bem como os dUvidos 
Regulomento. serOo dirimódos pela Diretoria do C8C,. 

decooe-ntes do oplicoçõo do 
presente ~-
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Art. 64. Este Regulamento entra em vigOf oo dota de di~çoo no Oi6ri0 Oficial do Uniõo, bem 
como no sitio eletrônico do CBC,. revogondo--se o tnstruçôo Normativo n. 1 /2013, ot>servodo o 
regro tmnsitório estobe'ecido no Ofl. 61 . 

Campinas. de abril de 6 

1,,r::J:-
Presi nt Confederoçô\ 
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